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Curriculum Vitae  

de Carla Amado Gomes (Luanda, 1970) 

 
PLANO 

 

1 — Desempenho científico 

 

a) Formação académica: 

 

Licenciada em Direito, na vertente de Ciências Jurídico-Políticas, pela 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, em Julho de 1993, 

com média final de 15 (quinze) valores; 

 

Mestre em Direito pela Faculdade de Direito de Lisboa, em Ciências 

Jurídico-Políticas, em Novembro de 1998, com média final de 18 

(dezoito) valores 

 

Doutorada em Direito pela Faculdade de Direito de Lisboa, em 

Ciências Jurídico-Políticas, em Fevereiro de 2007, com 18 (dezoito) 

valores 

 

Professora Associada desde Agosto de 2019 

 

b) Qualidade e difusão dos resultados da actividade de investigação: 

 

Sumário: 

 

1. Trabalhos publicados: 1.1. Livros (em autoria singular); 1.2. 

Coordenação de obras colectivas; 1.3. Artigos; 1.4. Anotações de 

jurisprudência: 1.4.1. Administrativa; 1.4.2. Constitucional; 1.4.3. De 

Direito da União Europeia; 1.4.4. Outra; 1.5. Compilação de textos 

legais; 1.6. Trabalhos em colaboração; 1.7. Outros 

 

2. Organização de colóquios e cursos vários: i). Organização de 

Colóquios na Faculdade de Direito de Lisboa; ii.) Organização de 

Colóquios ICJP/Ordem dos Advogados; iii.) Organização de Cursos de 

Pós-Graduação e Cursos de verão na Faculdade de Direito de Lisboa 

 

3. Participação como oradora: i.) em congressos; ii.) em seminários de 

natureza científica: a) Participação em Cursos de Mestrado no Brasil, 

no âmbito do Instituto de Direito Brasileiro da FDUL; b) Participação em 

Cursos de Mestrado em Angola, no âmbito do Instituto da 

Cooperação Jurídica da FDUL; c) Participação em Cursos de 

Mestrado em Moçambique, no âmbito do Instituto da Cooperação 
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Jurídica da FDUL; d) Participação em Cursos de Mestrado em Cabo 

Verde, no âmbito do Instituto da Cooperação Jurídica da FDUL; e) 

Participação em Cursos de Pós-Graduação nos PALOP, no âmbito do 

Instituto da Cooperação Jurídica da FDUL; f) Participação em Cursos 

de Pós-Graduação e Formação noutras Faculdades e instituições; g) 

Participação em Cursos de Pós-Graduação na Faculdade de Direito 

de Lisboa; h) noutros eventos 

 

4. Membro de conselhos e organizações científicos, internacionais e 

nacionais; 

 

5. Membro de conselhos editoriais ou avaliador de publicações 

científicas 

 

 

2 — Desempenho pedagógico 

 

a) Experiência docente: 

 

I. Na Faculdade de Direito de Lisboa: 

 

II. Na Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa: 

 

III. Noutras instituições 

 

b) Participação em júris: 

 

I. Como arguente: 

 

1. em júris de mestrado;  

 

2. em júris de doutoramento: 

 

II. Como orientadora: 

 

1. Em júris de mestrado: 

 

2. Em júris de doutoramento: 

 

3. Em júris de qualificação para mestrado ou doutoramento: 

 

4. Em estágios de pós-doutoramento 
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III. Como vogal: 

 

1. em júris de mestrado: 

 

2. em júris de doutoramento: 

 

 

IV. Como Presidente: 

 

 

V. Pareceres de admissibilidade de candidatos ao programa de 

doutoramento da FDUL 

 

 

3 — Actividades relevantes para a missão da universidade: 

 

Exercício de cargos e funções académicas 
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1. Trabalhos publicados: 

 

1. 1. Livros (em autoria singular) 

 

• A natureza constitucional do Tratado da União europeia, Lisboa, 1997 

• As imunidades parlamentares no direito português, Coimbra, 1998 

• Contributo para o estudo das operações materiais da Administração 

Pública e do seu controlo jurisdicional, Coimbra, 1999 (dissertação de 

mestrado) 

• Defesa da saúde pública vs. liberdade individual. Casos da vida de um 

médico de saúde pública, Lisboa, 1999 

• As operações materiais administrativas e o Direito do Ambiente, Lisboa, 

1999 (2ª edição: 2005) 

• A prevenção à prova no Direito do Ambiente. Em especial, os actos 

autorizativos ambientais, Coimbra, 2000 

• Três estudos de Direito da Educação, Lisboa, 2002 

• Textos dispersos de Direito do Ambiente, Lisboa, 2005 (reimp. 2008 - Vol. I) 

• Risco e modificação do acto autorizativo concretizador de deveres de 

protecção do ambiente, Coimbra, 2007 (dissertação de doutoramento) 

• Textos dispersos de Direito do Ambiente (e matérias relacionadas), II, 

Lisboa, 2008 

• Textos dispersos de Direito do Património Cultural e do Urbanismo, Lisboa, 

2008 

• Três textos sobre a nova lei da responsabilidade civil extracontratual do 

Estado e demais entidades públicas, Lisboa, 2008 

• Textos dispersos de Direito do Contencioso Administrativo, Lisboa, 2009 

• Textos dispersos de Direito da Responsabilidade civil extracontratual das 

entidades públicas, Lisboa, 2010  

• Textos dispersos de Direito do Ambiente, III, Lisboa, 2010 

• Direito Ambiental – O ambiente como objecto e os objectos do Direito do 

Ambiente, Curitiba, 2010 

• Textos dispersos de Direito Constitucional, Lisboa, 2011 

• Introdução ao Direito do Ambiente, Lisboa, 2012 

• Textos dispersos de Direito Administrativo, Lisboa, 2013 

• Introdução ao Direito do Ambiente, 2ª ed., Lisboa, 2014 

• Textos dispersos de Direito do Ambiente, IV, Lisboa, 2014 

• Direito do Ambiente – Anotações Jurisprudenciais dispersas, livro digital 

editado pelo ICJP, Lisboa, 2013, disponível em 

http://www.icjp.pt/publicacoes/1/4171 — tem 2ª edição, de 2017: 

https://www.icjp.pt/publicacoes/pub/1/11488/view 

• Temas e problemas da Justiça Administrativa, Lisboa, 2018 

• Introdução ao Direito do Ambiente, 3ª ed., Lisboa, 2018 

• Direito Internacional do Ambiente: uma abordagem temática, Lisboa, 2018 

• Introdução ao Direito do Ambiente, 4ª ed., Lisboa, 2018 

• Novos textos sobre Direito da responsabilidade civil das entidades 

públicas – por facto da função administrativa, Lisboa, 2019 

• Tutela contenciosa da ambiente: uma amostragem da jurisprudência 

nacional, livro digital editado pelo ICJP, Lisboa, 2019, disponível em 

http://icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_justicaambiental_j

ul2019.pd  

http://www.icjp.pt/publicacoes/1/4171
https://www.icjp.pt/publicacoes/pub/1/11488/view
http://icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_justicaambiental_jul2019.pd
http://icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_justicaambiental_jul2019.pd
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1.2. Coordenação de obras colectivas 

 

• O que há de novo no Direito do Ambiente? Actas das Jornadas de Direito 

do Ambiente realizadas na Faculdade de Direito em 15 de Outubro de 2008 

(coord. com Tiago Antunes), Lisboa, 2009 

• Actas do Colóquio A responsabilidade Civil por dano ambiental, e-book 

disponível no site http://www.icjp.pt/publicacoes, realizado na Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa nos dias 18, 19 e 20 de Novembro de 

2009, (coord. com Tiago Antunes), Lisboa, 2010 

• No Ano Internacional da Biodiversidade. Contributos para o estudo do 

Direito da protecção da biodiversidade, coord., e-book publicado pelo 

ICJP, disponível in http://www.icjp.pt/system/files/files/e-

book/ebook_completo/e-book_biodiversidade2.pdf 

• Direito e Biodiversidade, coord., Curitiba, 2010 

• Direito da Cultura e do Património Cultural, Lisboa, 2011 (coord. com José 

Luís Bonifácio Ramos) 

• Actas do Colóquio Ambiente & Energia, realizado na Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa nos dias 20 e 21 de Outubro de 2010, no âmbito 

do ICJP, Lisboa, 2011 (coord. com Tiago Antunes), disponível em 

http://www.icjp.pt/system/files/files/ebook/ebook_completo2/ebook_Ambi

enteEnergia_completo.pdf  

• Actas do Colóquio A revisão da Lei de Bases do Ambiente, realizado na 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa nos dias 2 e 3 de Fevereiro 

de 2011, no âmbito do ICJP, Lisboa, 2011 (coord. com Tiago Antunes), 

disponível em http://www.icjp.pt/content/actas-do-col-quio-revis-o-da-lei-

de-bases-do-ambiente 

•  Actas do Colóquio No ano Internacional das Florestas, realizado na 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa no dia 10 de Novembro de 

2011, no âmbito do ICJP, Lisboa, 2011 (coord. com Rute Gil Saraiva), livro 

digital disponível em http://www.icjp.pt/publicacoes/1, ISBN : 978-989-

97834-0-9 

•  Direito(s) das catástrofes naturais, Coimbra, 2012 

• Actas do Colóquio Catástrofes naturais: uma realidade multidimensional, 

realizado na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa no dia 24 de 

Outubro de 2012, no âmbito do ICJP, Lisboa, 2012 (coord. com Rute Gil 

Saraiva), livro digital disponível em http://www.icjp.pt/publicacoes/1/4013 

• Actas do Colóquio Novos temas da responsabilidade civil 

extracontratual das entidades públicas, realizado na Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa no dia 5 de Dezembro de 2012, no âmbito do 

ICJP, Lisboa, 2013 (coord. com Miguel Assis Raimundo), livro digital 

disponível em  http://www.icjp.pt/publicacoes/1/4082 

• Por Uma Nova Ordem Ambiental Internacional - Celebrando os 40 Anos da 

Declaração de Estocolmo, Curitiba, 2013 

• Responsabilidade Civil Extracontratual das Entidades Públicas: Anotações 

de Jurisprudência (coord. com Tiago Serrão), ICJP, Lisboa, 2013, disponível 

em http://www.icjp.pt/publicacoes/1/4255 

• Compensação ecológica, serviços ambientais e protecção da 

biodiversidade, ICJP, Lisboa, 2014, disponível em 

http://www.icjp.pt/publicacoes/1/4424 

http://www.icjp.pt/publicacoes
http://www.icjp.pt/system/files/files/ebook/ebook_completo2/ebook_AmbienteEnergia_completo.pdf
http://www.icjp.pt/system/files/files/ebook/ebook_completo2/ebook_AmbienteEnergia_completo.pdf
http://www.facebook.com/l.php?u=http%3A%2F%2Fwww.icjp.pt%2Fcontent%2Factas-do-col-quio-revis-o-da-lei-de-bases-do-ambiente&h=yAQA1LHLfAQC1_0FDLugMpMfv-FTkD9JiDIFfxMJa-BMVCQ#_blank
http://www.facebook.com/l.php?u=http%3A%2F%2Fwww.icjp.pt%2Fcontent%2Factas-do-col-quio-revis-o-da-lei-de-bases-do-ambiente&h=yAQA1LHLfAQC1_0FDLugMpMfv-FTkD9JiDIFfxMJa-BMVCQ#_blank
http://www.icjp.pt/publicacoes/1
http://www.icjp.pt/publicacoes/1/4013
http://www.icjp.pt/publicacoes/1/4082
http://www.icjp.pt/publicacoes/1/4255
http://www.icjp.pt/publicacoes/1/4424
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• Actas do Colóquio Revisitando a Avaliação de Impacto Ambiental, 

realizado na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa no dia 30 de 

Outubro de 2013, no âmbito do ICJP, Lisboa, 2014 (coord. com Tiago 

Antunes), livro digital disponível em  http://www.icjp.pt/publicacoes/1/4539 

• Actas do Colóquio Responsabilidade na prestação de cuidados de 

saúde, realizado na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa no dia 

18 de Dezembro de 2013, no âmbito do ICJP, Lisboa, 2014 (coord. com 

Miguel Raimundo e Cláudia Monge), livro digital disponível em  

http://www.icjp.pt/publicacoes/1/4751 

• O anteprojecto de revisão do Código de Processo nos Tribunais 

Administrativos e do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais em 

debate, coord. com Ana Neves e Tiago Serrão, Lisboa, 2014 

• Direito(s) do(s) Risco(s) Tecnológico(s), Lisboa, 2014 

•  Comentários ao novo Código do Procedimento Administrativo, coord. com 

Ana Neves e Tiago Serrão, Lisboa, 2015 

• Actas do Colóquio Animais: Deveres e Direitos, realizado na Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa sob a égide do ICJP no dia 11 de 

Dezembro de 2014, coord. com Maria Luísa Duarte, disponível em 

http://www.icjp.pt/publicacoes/1/5105, Lisboa, 2015 

• Actas do Colóquio A trilogia de Aarhus : os direitos de acesso à 

informação, de participação e de acesso à justiça ambiental, realizado 

na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa no dia 23 de Outubro 

de 2014, no âmbito do ICJP, Lisboa, 2015 (coord. com Tiago Antunes), livro 

digital disponível em  http://www.icjp.pt/publicacoes/1/6090  

• Direito (do) Animal, coord. com Maria Luísa Duarte, Coimbra, 2016 

• Comentários ao novo Código do Procedimento Administrativo, 2ª edição, 

revista e ampliada, coord. com Ana Neves e Tiago Serrão, Lisboa, 2016 

• Comentários à revisão do ETAF e do CPTA, coord. com Ana Neves e Tiago 

Serrão, Lisboa, 2016 

• Arbitragem e Direito Público, coord. de Carla Amado Gomes, Domingos 

Soares Farinho e Ricardo Pedro, Lisboa, 2016 

• Actas do Colóquio In memoriam Ulrich Beck, realizado na Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa no dia 22 de Outubro de 2015, no âmbito 

do ICJP, Lisboa, 2016 (coord. com Luís Heleno Terrinha), livro digital em 

breve disponível em  http://www.icjp.pt/publicacoes/ 

• O Direito da Energia em Portugal: cinco questões sobre “o estado da 

arte”, org. de Bernardo Galvão Lucas, Diogo Almeida, João Verne Oliveira, 

José Calejo Guerra e Nuno Carmona, coord. de Carla Amado Gomes, 

Lisboa, 2016, livro digital editado pelo ICJP, disponível 

em http://icjp.pt/publicacoes/1/8725 (existe versão inglesa, disponível 

em http://icjp.pt/publicacoes/1/8728) 

• Actas do Colóquio O Ambiente & a Cidade, realizado na Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa no dia 17 de Novembro de 2015, no 

âmbito do ICJP, Lisboa, 2016 (coord. com Tiago Antunes), livro digital 

disponível http://icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-

book_icjp_ambiente_e_cidade.pdf 

• Estudos sobre riscos tecnológicos, coord., livro digital do ICJP, Lisboa, 2017 – 

disponível em http://icjp.pt/publicacoes/pub/1/11718/view 

• Será a agricultura biológica sustentável? Actas do colóquio realizado na 

Faculdade de Direito de Lisboa no dia 4 de Novembro de 2016, em 

colaboração com o Colégio F3,   no âmbito do ICJP, Lisboa, 2017 (coord. 

http://www.icjp.pt/publicacoes/1/4539
http://www.icjp.pt/publicacoes/1/4751
http://www.icjp.pt/publicacoes/1/5105
http://www.icjp.pt/publicacoes/1/6090
http://www.icjp.pt/publicacoes/
http://icjp.pt/publicacoes/1/8725
http://icjp.pt/publicacoes/1/8728
http://icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-book_icjp_ambiente_e_cidade.pdf
http://icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-book_icjp_ambiente_e_cidade.pdf
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com Rute Saraiva) — livro digital disponível em 

http://icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_agriculturasustenta

vel_final.pdf 

• Finanças públicas locais e good governance, compilação de algumas das 

intervenções proferidas no Cuso de Pòs Graduação subordinado ao 

mesmo tema, promovido pelo ICJP em Fevereiro/Março de 2017 (coord. 

com Ana Fernanda Neves e Rute Saraiva), Lisboa, 2017 — livro digital 

disponível em http://icjp.pt/publicacoes/pub/1/14343/view 

• Comentários ao novo Código do Procedimento Administrativo, 3ª edição, 

revista e ampliada, coord. com Ana Neves e Tiago Serrão, Lisboa, 2017 

• Comentários à revisão do ETAF e do CPTA, 2ª edição, revista e ampliada, 

coord. com Ana Neves e Tiago Serrão, Lisboa, 2017 

• O regime da responsabilidade civil extracontratual do Estado – 

Comentários à luz da jurisprudência, coord. com Ricardo Pedro e Tiago 

Serrão, Lisboa, 2017 

• Comentários à revisão do Código dos Contratos Públicos, coord. com 

Ricardo Pedro, Tiago Serrão e Marco Caldeira, Lisboa, 2017 (1ª reimp: 2018) 

• Comentários à revisão do Código dos Contratos Públicos, 2ª edição, coord. 

com Ricardo Pedro, Tiago Serrão e Marco Caldeira, Lisboa, 2018  

• O Regime de Responsabilidade civil extracontratual do Estado – 

Comentários à luz da jurisprudência, 2ª edição, coord. com Ricardo Pedro 

e Tiago Serrão, Lisboa, 2018 

• Comentários à revisão do ETAF e do CPTA, 3ª edição, revista e ampliada, 

coord. com Ana Neves e Tiago Serrão, Lisboa, 2018 

• A organização administrativa: novos actores, novos modelos, coord. com 

Ana Neves e Tiago Serrão, Lisboa, 2018  

• A prevenção da corrupção e outros desafios à boa governação da 

Administração Publica, coord. com Ana Neves, livro digital do ICJP, Lisboa, 

2018, disponível em www.icjp.pt / Publicações digitais 

• Sustentabilidade e energia: um diálogo ibero-brasileiro, Actas do Colóquio  

realizado no Rio de Janeiro nos dias 24 e 25 de Agosto de 2017, coord. com 

Anderson Schreiber e Nathalie Giordano, Rio de Janeiro, 2018 — disponível 

em www.pge.rj.gov.br/Ebooks 

• The transformation of Energy Law through technological and legal 

innovations, coord. de Carla Amado Gomes e Francisco Paes Marques, 

ICJP, 2018 – disponível aqui: http://icjp.pt/publicacoes/pub/1/16828/view 

• Estudos sobre a actividade inspectiva, coord. de Carla Amado Gomes e 

Ana Fernanda Neves, Lisboa, 2018   

• Direitos do Homem e sistema penitenciário, coord. de Carla Amado Gomes 

e Ana Fernanda Neves, Lisboa, 2019 

•  O Direito Administrativo nos 30 anos da Constituição Brasileira de 1988 - Um 

diálogo luso-brasileiro, coord. de Carla Amado Gomes, Ana Fernanda 

Neves, Eurico Bitencourt Neto e Fabricio Motta, ICJP, Lisboa, 2019 — 

disponível aqui: 

http://icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_da30anoscb_icjp15

mar2019.pdf 

•  Direito Público, Política de Coesão e Fundos Europeus 2021-2030, coord. de 

Carla Amado Gomes, Ana Fernanda Neves, Miguel Assis Raimundo, ICJP, 

Lisboa, 2019 — disponível aqui: 

http://icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_dirpublicopoliticac

oesaofundoseuropeus_icjpmaio2019.pdf 

http://icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_agriculturasustentavel_final.pdf
http://icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_agriculturasustentavel_final.pdf
http://icjp.pt/publicacoes/pub/1/14343/view
http://www.icjp.pt/
http://www.pge.rj.gov.br/Ebooks
http://icjp.pt/publicacoes/pub/1/16828/view
http://icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_da30anoscb_icjp15mar2019.pdf
http://icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_da30anoscb_icjp15mar2019.pdf
http://icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_dirpublicopoliticacoesaofundoseuropeus_icjpmaio2019.pdf
http://icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_dirpublicopoliticacoesaofundoseuropeus_icjpmaio2019.pdf
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• O regime de prevenção e reparação do dano ecológico: o balanço 

possível de dez anos de vigência, Actas do colóquio realizado na 

Faculdade de Direito de Lisboa no dia 5 de Dezembro de 2018, coord. de 

Carla Amado Gomes e Rui Tavares Lanceiro, no âmbito do ICJP, Lisboa, 

2019 — livro digital disponível em 

http://icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_danoecologico_22j

ul2019.pdf 

• Os segredos no Direito, coord. de Carla Amado Gomes e Ana Fernanda 

Neves, Lisboa, 2019 

• Comentários à legislação processual tributária, coord. de Carla Amado 

Gomes, Joaquim Freitas da Rocha e Tiago Serrão, Lisboa, 2019  

• Comentários à legislação processual administrativa, coord. de Carla 

Amado Gomes, Ana Neves e Tiago Serrão, 4ª ed., Lisboa, 2020 

•  Regulação e garantia de direitos fundamentais - Perspectivas de Direito 

Administrativo, coord. de Carla Amado Gomes, Ricardo Pedro, Rute 

Saraiva e Fernanda Maçãs, Lisboa, 2020 

•  Temas de Direito Ambiental Lusófono, ICJP, Lisboa, 2020 — livro digital 

disponível em https://www.icjp.pt/publicacoes/pub/1/22453/view 

•  Anotações de jurisprudência ambiental brasileira, ICJP, Lisboa, 2020 — 

disponível em https://www.icjp.pt/publicacoes/pub/1/22747/view 

• Responsabilidade nos contratos públicos: uma perspectiva comparada 

luso-brasileira, coord. de Carla Amado Gomes, Ana Fernanda Neves, 

Eurico Bitencourt Neto e Fabricio Motta, ICJP, Lisboa, 2020 — disponível 

aqui:  https://www.icjp.pt/publicacoes/pub/1/22762/view 

•  Solos contaminados, riscos invisíveis, Actas do colóquio, coord. de Carla 

Amado Gomes e Rui Lanceiro, ICJP, Lisboa, 2020 – 
https://www.icjp.pt/publicacoes/pub/1/23539/view 

•  Direito administrativo de necessidade e excepção, coord. de Carla 

Amado Gomes e Ricardo Pedro, Lisboa, 2020 

•  Comentários à legislação processual administrativa, coord. de Carla 

Amado Gomes, Ana Neves e Tiago Serrão, 5ª ed., revista e ampliada, 

Lisboa, 2020 

• Comentários ao Código do Procedimento Administrativo, 5ª edição, revista 

e ampliada, coord. com Ana Neves e Tiago Serrão, Lisboa, 2020 

• Nº Especial da RDA – Revista de Direito Administrativo: Anotações de 

jurisprudência em matéria de responsabilidade civil extracontratual do 

Estado e demais entidades públicas, #1, 2020 — com Tiago Serrão 

•  

 

 

1.3. Artigos 

 

• O património cultural na Constituição, in Perspectivas constitucionais. Nos 

20 anos da Constituição de 1976, I, org. de Jorge Miranda, Coimbra, 1996, 

p. 337 segs 

• Pistas de investigação para o estudo do controlo jurisdicional das 

operações materiais da Administração Pública, in RFDUL, 1996, nº 2, p. 453 

segs 

• A suspensão jurisdicional da eficácia de regulamentos imediatamente 

exequíveis - breves reflexões, in RAAFDL, nº 21, 1997, p. 263  segs 

http://icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_danoecologico_22jul2019.pdf
http://icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_danoecologico_22jul2019.pdf
https://www.icjp.pt/publicacoes/pub/1/22747/view
https://www.icjp.pt/publicacoes/pub/1/22762/view
https://www.icjp.pt/publicacoes/pub/1/23539/view?fbclid=IwAR2wHXzat8zg_cqM6dEWQCffocZdzs_MwRHTTmzbBPeiNZ-i0l9Ig3k3qVs
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• Das imunidades parlamentares no Direito português - Algumas 

considerações, in Estudos de Direito Parlamentar, Seminário de Direito 

Constitucional, Faculdade de Direito de Lisboa, Lisboa, 1997, pp. 521 segs 

• Operações materiais administrativas, in DJAP, 1º Suplemento, Lisboa, 1998, 

pp. 205 segs 

• A evolução do conceito de soberania. Tendências recentes, in SJ, nºs 

274/276, 1998, pp. 185 segs 

• O direito à privacidade do consumidor. A propósito da Lei 6/99, de 27 de 

Janeiro, in Revista do Ministério Público, nº 77, 1999, pp. 89 segs (também 
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TCA-Sul de 4 de Maio de 2017 (proc. 799/16.2BEAL), in CJA, nº 126, 2017, 

pp.  42 segs 

• Contra uma requisição civil, intimar, intimar, Anotação ao Acórdão do STA 

de 26 de Fevereiro de 2019 (proc.016/19.3BASLB), in RDA, nº 6, 2019, pp. 

112 segs – com Aquilino Paulo Antunes 

http://www.icjp.pt/publicacoes/1/4255
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• O furo da discórdia: em defesa do princípio da precaução, Anotação ao 

Acórdão do TCA-Sul de 21 de Fevereiro de 2019 (proc. 243/17.8BELLE), in 

CJA, nº 133, 2019, pp. 74 segs – com Francisco Paes Marques 

• A ratoeira: ilicitude, regras objectivas de cuidado e deveres de 

informação  — Anotação ao Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo 

de 27 de Novembro de 2019, proc. 0425/10.3BEPRT), in RDA, nº especial, 

2020, pp. 25 segs 

•  

 

 

1.4.2. Constitucional: 

 

• Crónica da jurisprudência constitucional sobre Direito da Educação na 

revista Educação & Direito (nºs 1, 2 e 3) 

• Acção popular e efeito suspensivo do recurso: processo especial ou 

especialidade processual? (Anotação ao Acórdão 30/2000, do Tribunal 

Constitucional), in RJUA, nº 14, 2000, pp. 147  segs 

• Intimação para um comportamento: contraditória... ou talvez não?, 

Anotação ao Acórdão do Tribunal Constitucional de 26 de Setembro de 

2002, in CJA, nº 38, 2003, pp. 21 segs 

• Partidos rigorosamente vigiados?, Anotação ao Acórdão 185/2003 do 

Tribunal Constitucional,  in Jurisprudência Constitucional, nº 2, 2004, pp. 26 

segs 

• Quando a Constituição cala, a Assembleia da República consente?, 

Anotação ao Acórdão do Tribunal Constitucional 418/03, in JC, nº 5, 2005, 

pp. 20 segs 

• A caminho de uma ecocidadania: notas sobre o direito à informação 

ambiental. Anotação ao Acórdão do Tribunal Constitucional nº 136/05, in 

JC, nº 9, 2006, pp. 17 segs (também publicado na Revista de Direito 

Ambiental, nº 45, 2007, pp. 259 segs) 

• A escola a quem a trabalha: Anotação ao Acórdão do Tribunal 

Constitucional 262/2006, in JC, nº 13, 2007, pp. 35 segs 

 

 

1.4.3. De Direito da União Europeia: 

 

• Jurisprudência dirigente ou vinculação à Constituição? Pensamentos 

avulsos sobre o Acórdão do TJCE de 13 de Setembro de 2005, in RMP, nº 

107, 2006, pp. 213 segs 

• Administração multinível e autonomia institucional: uma reflexão sobre o 

caso DAFSE (Anotação ao Acordão do TJ, de 25 de Janeiro de 2001, proc. 

C-413/98), in 20 anos de jurisprudência da União sobre casos portugueses 

– o que fica do diálogo entre os juízes portugueses e o Tribunal de Justiça 

da União Europeia, Maria Luísa Duarte, Luís Fernandes e Francisco Pereira 

Coutinho (coord.), Colecção Biblioteca Diplomática do MNE, 2011, pp. 

208 segs 

• Sobre o direito de acesso à justiça eurocomunitária em matéria ambiental: 

Wie lange... Plaumann, Anotação ao Acórdão do Tribunal de 

Justiça (Grande Secção) de 13 de Janeiro de 2015, procs. apensos C-

404/12 P e C-405/12 P, in CJA, nº 117, 2016, pp. 22 segs  (em co-autoria 

com Rui Lanceiro)  
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1.4.4. Outra 

 

• Grafitis: dano estético, dano social, dano à propriedade – ou arte? 

Reflexões em torno do acórdão do STJ de 26 de Setembro de 2018 (proc. 

319/16.9GBPNF.P1-B.S1), in RMP, nº 158, 2019, pp. 239 segs 

 

1.5. Compilação de textos legais 

 

Elementos de apoio à disciplina de Direito Internacional do Ambiente, Lisboa, 

2008 

Colectânea de legislação de Direito Administrativo, (com Tiago Antunes), 

Lisboa, 2008 

Colectânea de legislação de Direito do Ambiente, (com Rui Tavares 

Lanceiro), Lisboa, 2018 

Colectânea de legislação de Direito Processual Administrativo (com Tiago 

Serrão), Lisboa, 2016 – em 3ª edição (2019) 

Colectânea de legislação de Direito Administrativo (com Tiago Serrão), 

Lisboa, 2017 – em 6ª edição (2019) 

Colectânea de legislação de Direito Processual Tributário (com Tiago Serrão 

e Hugo Flores da Silva), Lisboa, 2019 

Colectânea de Direito Autárquico, Lisboa, 2019 (com Tiago Serrão) 

 

 

 

 

 

1.6. Trabalhos em colaboração: 

 

• Com Ana Maria Guerra Martins: Droit public et risque - Rapport portugais, 

in REDP, 2003/1, pp. 521 segs # (parte II) 

• Com Diogo Freitas do Amaral: Projecto de lei de revogação (parcial) do 

Decreto 73/73, de 28 de Fevereiro - estudo encomendado pela Ordem 

dos Arquitectos, publicado (em excertos) no Jornal dos Arquitectos, 

2004/2, pp. 14 segs 

• Com Maria Luísa Duarte: Justicia constitucional y Unión Europea: la 

experiencia portuguesa, in Justicia constitucional y Unión Europea, coord. 

de Javier Tajadura y Josu de Miguel, Madrid, 2008, pp. 259 segs  

• Com Heloisa Oliveira: E um dia a falésia veio abaixo… Risco de erosão da 

orla costeira, prevenção e responsabilização, in Revista do CEDOUA, nº 

24, 2009, pp. 15 segs  

• Com Dinamene Freitas: Le juge constitutionnel et la proportionnalité 

(Rapport du Portugal). En contredisant Maquiavel: le principe de 

proportionnalité et la légitimation de l'action publique, in Estudos em 

homenagem ao Prof. Doutor José Manuel Sérvulo Correia, I, Lisboa, 2010, 

pp. 185 segs   

• Com Miguel Raimundo: Topicamente – e a quatro mãos… - sobre o novo 

regime da responsabilidade civil extracontratual do Estado e demais 

entidades públicas, na Revista do CEDIPRE, nº 5, 2010, pp. 3 segs  
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• Com Tiago Antunes: O ambiente no Tratado de Lisboa: uma relação 

sustentada, in Cadernos O Direito, nº 5 (Temático: O Tratado de Lisboa), 

2010, pp. 31 segs  

• Com Anabela Leão: A condição de imigrante. Um estudo de Direito 

Constitucional e de Direito Administrativo, Coimbra, 2010  

• Com Sandra Lopes Luís, O dom da ubiquidade administrativa: reflexões 

sobre a actividade administrativa informal, in Revista do IDB, nº 7, 2012, pp. 

3999 segs 

• Com Rui Lanceiro : A revogação de actos administrativos entre o Direito 

nacional e a jurisprudência da União Europeia: um instituto a dois 

tempos?, in RMP, nº 132, 2012, pp.  11 segs 

•  Com João Verne Oliveira : Protecção do ambiente e actividades 

petrolíferas em Angola, in Direito dos Petróleos. Uma perspectiva lusófona, 

coord. de Dário Moura Vicente, Coimbra, 2013, pp. 43 segs 

• Com José Eduardo Figueiredo Dias : Notas reflexivas sobre sistemas de 

gestão ambiental, in Revista do CEDOUA, nº 31, 2013/I, pp. 9 segs 

• Com Luís Batista : A biodiversidade à mercê dos mercados? Reflexões 

sobre compensação ecológica e mercados de biodiversidade, in 

Compensação ecológica, serviços ambientais e protecção da 

biodiversidade, ICJP, Lisboa, 2014, disponível em 

http://www.icjp.pt/publicacoes/1/4424 (também publicado na Revista da 

AJuris – Associação dos Juizes do Rio Grande do Sul, nº 131, 2013, pp. 383 

segs) 

• Com Raquel Franco e Diogo Calado: Energias renováveis em Portugal: 

evolução e perspectivas, na revista Epublica: Revista electrónica de 

Direito Público, nº 1, 2014, disponível em http://e-

publica.pt/energiasrenovaveisportugal.html 

• Com Fernando Loureiro Bastos, Zona económica exclusiva: de quem e 

para quê? A propósito de uma decisão de revista excepcional do 

Supremo Tribunal Administrativo, in RMP, nº 138, 2014, pp. 257 segs 

• Com Rui Lanceiro, Em busca do prazo de revogação das decisões de 

concessão de apoios da União Europeia, in CJA, nº 104, 2014, pp. 3 segs 

• Com Rui Lanceiro, Rebuscando o prazo de revogação das decisões de 

concessão de apoios da União Europeia : o acórdão do TJ Cruz & 

Companhia (C-341/13), in RMP, nº 142, 2015, pp.159 segs 

• Com João Verne Oliveira : Protecção do ambiente e actividades 

petrolíferas em Angola, in Direito dos Petróleos. Uma perspectiva lusófona, 

2ª ed., coord. de Dário Moura Vicente, Coimbra, 2014, pp. 43 segs  

• Com Anabela Leão: Ser e deixar de ser imigrante: notas sobre o 

contencioso dos imigrantes em Portugal, in O contencioso de direito 

administrativo relativo a cidadãos estrangeiros e ao regime da entrada, 

permanência, saída e afastamento do território português, bem como do 

estatuto de residente de longa duração, org. de Sofia David,  CEJ/Lisboa, 

2016, pp. 159 segs – livro digital disponível em 

http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Administrativo_fiscal/eb_Conte

ncioso_Adm_Estrangeiros.pdf 

• Com Marco Caldeira, José Duarte Coimbra e Francisco Abreu Duarte: O 

contencioso administrativo da concessão e perda do(s) direito(s) à 

protecção internacional (asilo e protecção subsidiária), in O contencioso 

do direito de asilo e protecção subsidiária, org. De Sofia David, CEJ/Lisboa 

2016, pp. 217 segs - livro digital disponível em 

http://www.icjp.pt/publicacoes/1/4424
http://e-publica.pt/energiasrenovaveisportugal.html
http://e-publica.pt/energiasrenovaveisportugal.html
http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Administrativo_fiscal/eb_Contencioso_Adm_Estrangeiros.pdf
http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Administrativo_fiscal/eb_Contencioso_Adm_Estrangeiros.pdf
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http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Administrativo_fiscal/eb_o_cont

encioso_do_direito_de_asilo_e_protecao_subsidiaria.pdf 

• Com Rui Lanceiro: Sobre o direito de acesso à justiça eurocomunitária em 

matéria ambiental: Wie lange... Plaumann?, Anotação ao Acórdão do 

Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 13 de Janeiro de 2015, procs. 

apensos C-404/12 P e C-405/12 P, in CJA, nº 117, 2016, pp. 22 segs    

• Com Rute Saraiva e Rui Lanceiro: Compensação ecológica e pagamento 

por serviços ambientais: a propósito dos novos fundos municipais de 

sustentabilidade ambiental e urbanística prestados pelos ecossistemas, in 

Ordenamento do Território, Urbanismo e Cidades. Que Rumo?, I, coord. 

de Fernanda Paula Oliveira, Coimbra, 2017, p. 117 segs  

• Com Marco Caldeira: Contratação pública “verde”: uma evolução 

(eco)lógica, in Comentários à revisão do Código dos Contratos Públicos, 

coord. de Carla Amado Gomes, Ricardo Pedro, Tiago Serrão e Marco 

Caldeira, Lisboa, 2017, pp. 517 segs 

•   Com Jorge Silva Sampaio: Direito dos biocombustíveis, in e-publica, 2017/2 

(disponível aqui: http://www.e-publica.pt) 

• Com Tiago Serrão: Notas sobre a lei do processo administrativo 

moçambicana: entre a LPTA e o CPTA portugueses, in Revista de Dieito 

Administrativo, 2018, #1, pp. 98 segs 

• Com Luís Batista: Aspectos jurídico-ambientais do regime da prospecção 

e exploração de petróleo offshore em Portugal, in e-publica, vol. 4, nº 3, 

2018 

• Com Rui Lanceiro: O acesso à informação ambiental no Direito 

Internacional e no Direito da União Europeia, in Revista Argumentum, 

2018/2, pp. 583 segs — disponível aqui 

http://ojs.unimar.br/index.php/revistaargumentum/article/view/629 

• Com Raquel Franco: Produção descentralizada de energia eléctrica: a 

perspectiva do consumidor, in e-publica, 2018/2 — disponível aqui : 

http://e-publica.pt/volumes/v5n2a10.html 

• Com Rute Saraiva: O quadro europeu de apoio 2014-2020 para o 

Ambiente, o compromisso da União Europeia com a luta contra as 

alterações climáticas e a resposta nacional: 

lições aprendidas e perspectivas futuras, in Direito Público, Política de 

Coesão e Fundos Europeus 2021-2030, coord. de Carla Amado Gomes, 

Ana Fernanda Neves, Miguel Assis Raimundo, ICJP, Lisboa, 2019, pp. 73 

segs — disponível aqui: 

http://icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_dirpublicopolitica

coesaofundoseuropeus_icjpmaio2019.pdf 

• Com Luís Batista : Reconversão de solos urbanos e cidades 

alimenticiamente sustentáveis: o problema da descontaminação de solos 

para fins agrícolas , Lisboa, 2019  

• Com Raquel Franco: Pobreza energética: uma nova espécie de pobreza?, 

     in Estudos em homenagem a Rui Pena, Coimbra, 2019, pp. 231 segs 

• Com Carlos Alberto Valera e Monique Gonçalves: Os desastres de 

Mariana e Brumadinho e a gestão de resíduos das indústrias extrativistas: 

Uma análise comparativa dos regimes de prevenção de riscos associados 

a barragens de rejeitos no Brasil e na União Europeia, in  

 

 

 

http://ojs.unimar.br/index.php/revistaargumentum/article/view/629
http://e-publica.pt/volumes/v5n2a10.html
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1.7. Outros 

 

i.) Apresentação de obras 

• Apresentação da dissertação de mestrado de Ivar Martins Hartmann: 

Ecodemocracia: a protecção do ambiente no ciberespaço, Porto Alegre, 

2010 

• Apresentação do livro de Tiago Vinicius Zanella, Água de lastro. Um 

problema   ambiental global, Curitiba, 2010 

• Apresentação da dissertação de mestrado de Ricardo Pedro: Contributo 

para o estudo da responsabilidade civil extracontratual do Estado por 

violação do direito a uma decisão em prazo razoável ou sem dilações 

indevidas, Lisboa, 2011 

• Apresentação da dissertação de doutoramento de Patryck Ayala: 

Processo ambiental e o direito fundamental ao meio ambiente, Rio de 

Janeiro, 2011 

• Apresentação da dissertação de mestrado de Helena Telino Neves 

Godinho: A tutela jurídica da fauna selvagem terrestre – Uma abordagem 

comparada dos ordenamentos português e brasileiro, Curitiba, 2011 

• Apresentação da dissertação de mestrado de José Augusto Simonetti: O 

Princípio da Proteção da Confiança no Direito Administrativo Brasileiro, Rio 

de Janeiro, 2017 

 

 

ii.) Organização de obras colectivas 

•  Actas do V Encontro de Professores Portugueses de Direito 

Público,publicação digital do ICJP,  Lisboa, 2012, disponível em 

http://www.icjp.pt/publicacoes/1/3782, ISBN: 978-989-97834-1-6 

• Estudos sobre Direito Constitucional e Administrativo moçambicano, org., 

Relatórios de mestrado do I Curso de Mestrado em Direito Judiciário 

realizado na Beira, numa cooperação Faculdade de Direito de Lisboa/ICJ 

e Faculdade de DIreito da Universidade Unizambeze, Lisboa, 2017 — livro 

digital disponível em  http://www.fd.ulisboa.pt/wp-

content/uploads/2017/05/e-book_Relatorios_ISBN-1.pdf 

 

 

2. Organização de colóquios e cursos vários 

 

i). Organização de Colóquios na Faculdade de Direito de Lisboa: 

 

• O que há de novo no Direito do Ambiente: Jornadas sobre a nova 

legislação ambiental, 15 de Outubro de 2008 (com o Dr. Tiago Antunes), 

sob a égide do ICJP 

• A responsabilidade civil por dano ambiental, 18/19/20 de Novembro de 

2009 (com o Dr. Tiago Antunes), sob a égide do ICJP, ILDA e APDA, com o 

patrocínio da FLAD 

• Ambiente & Energia, 20 e 21 de Outubro de 2010 (com o Dr. Tiago 

Antunes), sob a égide do ICJP e com o patrocínio da FLAD 

• A revisão da Lei de Bases do Ambiente, 2 e 3 de Fevereiro de 2011 (com o 

Dr. Tiago Antunes), sob a égide do ICJP 

http://www.icjp.pt/publicacoes/1/3782
http://www.fd.ulisboa.pt/wp-content/uploads/2017/05/e-book_Relatorios_ISBN-1.pdf
http://www.fd.ulisboa.pt/wp-content/uploads/2017/05/e-book_Relatorios_ISBN-1.pdf
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• No ano internacional das florestas, 10 de Novembro de 2011 (com a 

Doutora Rute Gil Saraiva), sob a égide do ICJP  

• A tutela da biodiversidade, 13 de Dezembro de 2011, sob a égide do IDB 

• A reorganização administrativa do Estado, 2 de Maio de 2012 (com o 

Doutor Cláudio Monteiro), sob a égide do ICJP 

• Catástrofes naturais – uma realidade multidimensional, 24 de Outubro de 

2012 (com a Doutora Rute Gil Saraiva), sob a égide do ICJP 

• Novos temas do Direito da responsabilidade civil das entidades públicas, 5 

de Dezembro de 2012 (com o Doutor Miguel Assis Raimundo), sob a égide 

do ICJP 

• Revisitando a Avaliação de impacto ambiental, 30 de Outubro de 2013, 

(com o Dr. Tiago Antunes), sob a égide do ICJP 

• Jornadas de reflexão sobre responsabilidade pela prestação de cuidados 

de saúde, 18 de Dezembro de 2013 (com o Doutor Miguel Assis Raimundo 

e com a Mestre Cláudia Monge), sob a égide do ICJP 

• I Encontro Luso-Brasileiro IDB-FDV (Faculdade de Direito de Vitória), Direitos 

e Deveres fundamentais, nos dias 6 e 7 de Outubro de 2014, em co-

coordenação com o Prof. Doutor Daury Fabriz 

• Animais: Deveres e Direitos, realizado na Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa sob a égide do ICJP, no dia 11 de Dezembro de 

2014 (com a Doutora Maria Luísa Duarte) 

• A trilogia de Aarhus : os direitos de acesso à informação, de 

participação e de acesso à justiça ambiental, realizado na Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa no dia 23 de Outubro de 2014, no 

âmbito do ICJP (coord. com o Doutor Tiago Antunes)  

• In memoriam Ulrich Beck, realizado na Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa no dia 22 de Outubro de 2015, no âmbito do ICJP 

(coord. com o Doutor Luís Heleno Terrinha)  

• O Ambiente & a Cidade, realizado na Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa no dia 17 de Novembro de 2015, no âmbito do 

ICJP, (coord. como Doutor Tiago Antunes) 

• Será a agricultura biológica sustentável?, realizado na Faculdade de 

Direito de Lisboa no dia 4 de Novembro de 2016, em colaboração com o 

Colégio F3,  no âmbito do ICJP (coord. com Rute Saraiva)  

 

 

   

 

ii.) Organização de Colóquios ICJP/Ordem dos Advogados 

 

• A arbitragem de Direito Público, realizado nas instalações do CAAD no 

dia 13 de Outubro de 2016 (coord. com o Doutor Ricardo Pedro) 

• A responsabilidade civil extracontratual das entidades públicas, 

realizado no auditório da Torre do Tombo no dia 8 de Fevereiro de 2017 

(coord. com o Doutor Ricardo Pedro e com o Dr. Tiago Serrão) 

• A arbitragem de Direito Público, realizado no auditório do Conselho 

Regional da OA/Porto, no dia 16 de Fevereiro de 2017 (coord. com o 

Doutor Ricardo Pedro) 

• Nos dois anos de vigência do novo CPA – I, realizado no auditório da 

Torre do Tombo, no dia 19 de Abril de 2017 (coord. com a Doutora Ana 

Neves e com o Dr. Tiago Serrão) 
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• Uma lei de arbitragem para o Direito Administrativo?, realizado no 

auditório do Conselho Regional da OA/Lisboa, no dia 21 de Junho de 

2017 (coord. com o Doutor Ricardo Pedro) 

• A responsabilidade civil extracontratual das entidades públicas, 

realizado no auditório do Conselho Regional da OA/Faro, no dia 23 de 

Junho de 2017 (coord. com o Doutor Ricardo Pedro e com o Dr. Tiago 

Serrão) 

• A responsabilidade civil extracontratual das entidades públicas, 

realizado no auditório do Conselho Regional da OA/Porto, no dia 27 de 

Setembro de 2017 (coord. com o Doutor Ricardo Pedro e com o Dr. 

Tiago Serrão) 

• A prevenção da corrupção e outros desafios à boa governação da 

Administração Pública, realizado na Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa no dia 12 de Outubro de 2017 (coord. com a 

Doutora Ana Neves e com o Doutor Eurico Bittencourt) 

• Nos dois anos de vigência do novo CPA – II, realizado no auditório do 

Conselho Regional da OA/Lisboa, no dia 25 de Outubro de 2017 (coord. 

com a Doutora Ana Neves e com o Dr. Tiago Serrão) 

• Nos dois anos de vigência das leis de revisão do ETAF e CPTA, realizado 

no auditório do Conselho Regional da OA/Lisboa, no dia 28 de 

Novembro de 2017 (coord. com a Doutora Ana Neves e com o Dr. Tiago 

Serrão) 

• A actividade inspectiva: a polícia administrativa à prova, realizado no 

auditório do Conselho Regional da OA/Lisboa, no dia 12 de Dezembro 

de 2017 (coord. com a Doutora Ana Neves) 

• A revisão do Código dos Contratos Públicos em debate, I, realizado na 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa no dia 17 de Janeiro de 

2018 (coord. com o Doutor Ricardo Pedro, e os Drs. Tiago Serrão e Marco 

Caldeira) 

• O regime de responsabilidade civil extracontratual do Estado e demais 

entes públicos: questões da prática, realizado no auditório do Conselho 

Regional da OA/Lisboa, no dia 1 de Fevereiro de 2018 (coord. com o Dr. 

Tiago Serrão) 

• A revisão do regime jurídico da avaliação de impacto ambiental: um 

diálogo interdisciplinar, realizado na Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa no dia 20 de Fevereiro de 2018 (coord. com o 

Doutor Rui Tavares Lanceiro) 

 

 

iii). Organização de Cursos de Pós-Graduação e Cursos de verão na 

Faculdade de Direito de Lisboa 

 

• Pós-Graduação em Direito da Energia, com o Prof. Doutor Jorge 

Miranda: anos lectivos de 2006/2007, 2007/2008 e 2008/2009 

• Pós-Graduação em Direito da Saúde, com o Prof. Doutor José Manuel 

Sérvulo Correia: ano lectivo de 2007/2008; 

• Pós-Graduação em Direito da Educação, com o Prof. Doutor A. Pedro 

Barbas Homem: anos lectivos de 2007/2008 e 2008/2009 (não se 

realizou); 

• Curso de Verão subordinado ao tema Direito Público e Lazer, ano 

lectivo de 2008/2009 (não se realizou); 
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• Pós-Graduação em Direito da Cultura e do Património Cultural, com o 

Doutor José Luís Bonifácio Ramos: ano lectivo de 2009/2010; 

• Pós-Graduação em Direito e direitos das pessoas portadoras de 

deficiência, com o Dr. Jaime Valle: ano lectivo de 2009/2010 

• Pós-Graduação em Direito do Ambiente, do Ordenamento do 

Território, do Urbanismo e do Turismo, com o Prof. Doutor Marcelo 

Rebelo de Sousa: ano lectivo de 2009/2010 

• Curso de Verão sobre Empresas municipais: temas e problemas, com 

a Profª Doutora Maria José Rangel de Mesquita e com o Mestre Miguel 

Raimundo, no ano lectivo de 2009/2010; 

• Pós-Graduação em Direito do Ambiente, do Ordenamento do 

Território e do Urbanismo, com o Prof. Doutor Marcelo Rebelo de 

Sousa: ano lectivo de 2010/2011; 

• Pós-Graduação em Direito dos Concursos, com a Profª. Doutora Ana 

Fernanda Neves: ano lectivo de 2010/2011 

• Pós-Graduação em Direito dos Contratos Públicos, com a Profª. 

Doutora Maria João Estorninho e o Mestre Miguel Assis Raimundo: ano 

lectivo de 2010/2011; 

• Curso de Verão sobre Direito do Emprego Públicos, com a Profª 

Doutora Ana Neves, no ano lectivo de 2010/2011; 

• Pós-Graduação em Direito do Urbanismo e da Construção, com os 

Prof. Doutores Marcelo Rebelo de Sousa, João Miranda e Cláudio 

Monteiro: ano lectivo de 2011/2012 

• Pós-Graduação em Direito do Ambiente, com o Prof. Doutor Rui 

Tavares Lanceiro, no ano lectivo de 2016/2017 

• Pós-Graduação em Direito do Ambiente, com o Prof. Doutor Rui 

Tavares Lanceiro, no ano lectivo de 2017/2018 

 

 

3. Participação como oradora:  

 
 i.) em congressos: 

 

- Defesa da saúde vs. liberdade individual. Casos da vida de um médico 

de saúde pública, no âmbito da 6ª edição das Jornadas Novos Horizontes 

para a Saúde Pública, realizadas em Guimarães de 10 a 12 de Março de 

1999; 

 

- O estatuto dos alunos: direitos e deveres dos alunos do ensino superior, 

em conjunto com o Sr. Professor Doutor António Pedro Barbas Homem, na 

Universidade Moderna, no âmbito das Primeiras Jornadas de Direito, 

organizadas pela European Students of Law Association, em 27 de Março de 

2000; 

 

- Conceito e fundamento das imunidades parlamentares. Ecos literários, 

no Colóquio promovido pela Comissão de Ética da Assembleia da 

República, em 8 de Maio de 2000, subordinado ao tema “As imunidades 

parlamentares”; 
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- Dar o duvidoso pelo (in)certo? Reflexões sobre o “princípio da 

precaução”, no I Colóquio Luso-Brasileiro de Direito do Ambiente da 

Universidade Lusíada, nos dias 23 e 24 de Novembro de 2001 

 

- Will quality assessment kill Universities’ autonomy?, no Education Law 

Association Seminar que decorreu em Murten, nos dias 8 e 9 de Junho de 

2001, subordinado ao tema Decentralisation, distribution of powers and 

quality control in higher education; 

 

- Constituição, prisão preventiva e inviolabilidade dos deputados: do dito 

e do não dito, no III Encontro Luso-Brasileiro de Direito Constitucional, 

subordinado ao tema “Imunidades Parlamentares”, organizado pela 

Associação Portuguesa de Direito Constitucional em parceira com a 

Associação Brasileira dos Constitucionalistas (Instituto Pimenta Bueno), em 10 

de Julho de 2003; 

 

- Os processos cautelares, no Colóquio subordinado ao tema “O novo 

processo do contencioso administrativo”, organizado pelo Conselho Distrital 

da Ordem dos Advogados e pelo Tribunal Administrativo de Círculo do 

Funchal, nos dias 7 e 8 de Novembro de 2003, no Funchal; 

 

- Requiem pelo Decreto 73/73, de 28 de Fevereiro, nas Jornadas de Direito 

da Arquitectura promovidas pela Ordem dos Arquitectos, no Porto, nos dias 

24 e 25 de Setembro de 2004; 

 

- Um case study para o Direito Ambiental português: o Caso do Túnel do 

Marquês, na Conferência subordinada ao tema Direito do Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, promovida pela ELSA, nos dias 2 e 3 de Junho 

de 2005, no Auditório Nobre da Universidade Moderna de Lisboa; 

 

- Direitos e deveres dos alunos das escolas públicas de ensino não 

superior: existe um direito à qualidade de ensino?, no 1º Congresso de Direito 

da Educação, realizado na Faculdade de Direito de Lisboa nos dias 14 e 15 

de Outubro de 2005; 

 

- Constituição e Ambiente, na mesa redonda do 2º encontro luso-brasileiro 

de Direito Constitucional, promovido pelas Associação Portuguesa de Direito 

Constitucional e Associação Pimenta Bueno, realizada na Faculdade de 

Direito de Lisboa no dia 27 de Janeiro de 2006; 

 

 - Princípios jurídicos ambientais e protecção da floresta, no 1º Colóquio 

sobre Direito e Economia Florestal, realizado nos dias 25 e 26 de Maio de 2006 

na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa; 

 

- A alternativa das energias renováveis: o desafio europeu da 

reconversão energética e a resposta portuguesa, no Colóquio promovido 

pela World Jurist Association subordinado ao tema Alterações climáticas - A 

resposta da Comunidade jurídica internacional (Climate change - The 

international legal community's response), realizado em Lisboa nos dias 25 a 

29 de Novembro de 2007; 
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- Autonomia das escolas, descentralização e qualidade de ensino, no 2º 

Congresso de Direito da Educação, realizado na Faculdade de Direito de 

Lisboa nos dias 14 e 15 de Dezembro de 2007; 

 

- Estado Social e concretização dos direitos fundamentais na era 

tecnológica: algumas verdades inconvenientes, no 1º Encontro de 

Professores portugueses de Direito Público que decorreu na Faculdade de 

Direito da Universidade de Coimbra, nos dias 18 e 19 de Janeiro de 2008, 

subordinado ao tema: Estado Social de Direito, hoje?; 

 

- Desenvolvimento sustentado e energias renováveis, no VII Colóquio Luso-

Americano realizado na Faculdade de Direito de Lisboa em cooperação 

com a Columbus Law School, da Catholic University of Washington, 

coordenado pelos Profs. Marshall Breger e Carla Amado Gomes, no dia 20 

de Março de 2008, subordinado ao tema Ambiente e Desenvolvimento; 

 

- A responsabilidade administrativa por facto ilícito, nas Jornadas sobre A 

nova lei da responsabilidade civil extracontratual do Estado, que decorreram 

na Faculdade de Direito de Lisboa nos dias 13 e 14 de Março de 2008; 

 

- A responsabilidade pelo risco, no Seminário subordinado ao tema A 

nova lei da responsabilidade civil extracontratual do Estado, promovido pelo 

IGAP em colaboração com a Faculdade de Direito da Universidade 

Católica do Porto, no dia 5 de Maio de 2008; 

 

- O direito de acesso à informação ambiental como condição de 

ecocidadania, no Colóquio promovido por ocasião do 10º Aniversário do 

CNADS, que teve lugar em Lisboa na Casa do Ambiente, no dia 5 de Junho 

de 2008; 

 

- O dever de proteger o ambiente: uma perspectiva constitucional, no 3º 

Encontro Brasil - Portugal de Direito Constitucional/7º Congresso Brasileiro de 

Direito Constitucional Aplicado, de 24 a 26 de Setembro de 2008 no Centro 

de Convenções da Bahia (Salvador da Bahia); 

 

- Port-cities and the environment, no 3º Encontro da Port-city University 

League, que teve lugar na Reitoria da Universidade de Lisboa nos dias 27 a 

30 de Outubro de 2008, subordinado ao tema The port as a complex reality: 

legal and environmental issues; 

 

- Risque sanitaire et protection de l’individu contre soi-même, no Colóquio 

subordinado ao tema Constitution et risque, organizado no quadro das 

6èmes Assises de l’Association des Auditeurs de l’Académie International de 

Droit Constitutionnel, que teve lugar na Faculdade Livre de Direito da 

Universidade Católica de Lille nos dias 30 e 31 de Outubro de 2008; 

 

- A responsabilidade do Estado por violação do Direito Comunitário, no 

Colóquio promovido pelo CEJ no Porto, no dia 28 de Novembro de 2008, no 

Auditório da Universidade Portucalense; 
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- O Direito Constitucional Ambiental comparado, seminário de abertura 

do Seminário Internacional de Direito Constitucional Ambiental promovido 

pelo Centro de Pesquisa de Direito Ambiental e Sociedade de Risco 

coordenado pelo Prof. Doutor José Rubens Morato Leite na Faculdade de 

Direito da Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, no dia 16 de 

Abril de 2009; 

 

- The administrative condition of immigrants. General framework and 

topic remarks, na VIII Conference on Portuguese and American Law, on the 

subject of “A comparative view on immigration law between Portugal and 

the USA”, que decorreu na Columbus Law School de Washington nos dias 23 

e 24 de Março de 2009; 

 

- O estudo do Direito parlamentar na Europa, no âmbito da I Conferência 

Ibérica de Direito Parlamentar promovida conjuntamente pela Assembleia 

da República e pela Universidade Lusófona Portuguesa, que decorreu em 

Lisboa no Auditório Vítor Sá nos dias 2 e 3 de Abril de 2009; 

 

- A responsabilidade civil por dano ecológico no direito comparado, no 

IX Congresso Anual de Direito Ambiental promovido pela Abrampa, que teve 

lugar em Porto de Galinhas, nos dias 28, 29 e 30 de Abril de 2009; 

 

- A protecção do ambiente costeiro na perspectiva de uma cidade 

portuária, no Congresso Internacional Protection of the Coastal and Marine 

Environment, promovido pelo Instituto Lusíada para o Direito do Ambiente, 

que teve lugar na Universidade Lusíada de 20 a 22 de Maio de 2009; 

- Le juge constitutionnel et la proportionnalité, na XXVème Table Ronde 

de Droit Constitutionnel, que teve lugar em Aix-en–Provence, nos dias 4 e 5 

de Setembro de 2009; 

- Os bens ambientais naturais como bens de interesse comum da 

Humanidade, no Seminário de Direito Internacional Público: Temas da 

actualidade, que decorreu na Faculdade Salesiana do Nordeste nos dias 

10/11 de Setembro de 2009, e no 8º Congresso Brasileiro de Direito 

Constitucional Comparado, realizado no Centro de Congresso de Salvador 

nos dias 10,11 e 12 de Setembro de 2009; 

- A responsabilidade civil extracontratual do Estado por actos 

materialmente administrativos praticados no âmbito da função jurisdicional 

no quadro da Lei 67/2007, de 31 de Dezembro, no VI Encontro anual do 

Conselho Superior da Magistratura, subordinado ao tema Responsabilidade 

civil do Estado por actos da função jurisdicional, que teve lugar em Tomar 

nos dia 25 e 26 de Setembro de 2009; 

- A autonomia universitária: aspectos constitucionais e inquietações 

legais, na Conferência Internacional promovida pelo Instituto de Direito 

Financeiro e Fiscal da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

subordinada ao tema Financing higher education: the present crisis and 

future perspectives, que teve lugar no Salão Nobre da Reitoria da 

Universidade de Lisboa nos dias 12 e 13 de Outubro de 2009; 
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- A AIA e os seus múltiplos: breve panorâmica do quadro normativo 

comunitário e apontamentos de jurisprudência, na Conferência 

internacional promovida conjuntamente pelo CEJ e pela Academia de 

Direito Europeu de Trier, subordinada ao tema Avaliações de impacto 

ambiental e Direito Comunitário, que teve lugar no CEJ, em Lisboa, nos dia 2 

e 3 de Novembro de 2009; 

 

- De que falamos quando falamos de dano ambiental? Entre a directiva 

2004/35/CE e o DL 147/08, de 29 de Junho, na Conferência internacional 

promovida conjuntamente pelo ICJP, APDA e ILDA, subordinada ao tema A 

responsabilidade civil por dano ambiental, que teve lugar na Faculdade de 

Direito de Lisboa nos dias 18, 19 e 20 de Novembro de 2009; 

 

- Problemas do direito ambiental português, no Seminário Internacional 

Luso-Brasileiro que teve lugar na OAB de João Pessoa, no dia 2 de Dezembro 

de 2009; 

 

- A internacionalização da Amazônia: problemas jurídico-políticos, no 

Seminário de Direito Internacional promovido pela FACISA, Campina 

Grande, no dia 3 de Dezembro de 2009; 

  

- O papel do Estado na implementação do direito à educação: 

o direito à (não) educação sexual?, no Seminário Internacional de Direito da 

Educação, que decorreu no Hotel Vila Galé de São Salvador da Bahia, nos 

dias 4 e 5 de Dezembro de 2009; 

 

- Problemas do licenciamento ambiental em Portugal, no I Colóquio Luso-

Brasileiro entre as Faculdades de Direito de Lisboa e de Santa Cecília (Santos, 

São Paulo), que teve lugar nos dia 25 e 26 de Janeiro de 2010, na Faculdade 

de Direito de Lisboa; 

 

- Alterações climáticas e mercado de carbono: um capitalismo verde?, 

palestra proferida no V Congresso de Paises de Língua Portuguesa e 

Espanhola do Instituto Por um planeta Verde, em São Paulo, no dia 24 de 

Maio de 2010; 

  

- Les aires métropolitaines de Lisbonne et Porto: un modèle de coopération 

intercommunale, no Seminário promovido pela OLA na Faculdade de Direito 

de Zagreb, nos dias 9 e 10 de Junho de 2010, subordinado ao tema 

L'organisation administrative des grandes villes en Europe; 

 

- A responsabilidade civil ambiental e a responsabilidade civil 

extracontratual administrativa: sobreposição ou complementaridade?, 

intervenção no Seminário A responsabilidade por danos ambientais e os 

seguros, promovida pela Associação Portuguesa de Seguros no dia 16 de 

Junho de 2010, em Lisboa; 

 

- A decisão, intervenção no seminário Repensar o Código do 

Procedimento Administrativo promovido pelos Cadernos de Justiça 

Administrativa, nos dias 2 e 3 de Julho de 2010, em Gaia; 
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- Quadro principiológico dos procedimentos de avaliação e gestão do 

risco ambiental, Abertura do I Seminário Internacional sobre Direito, 

Ambiente e Risco- Desafios ao gerenciamento jurídico do risco ambiental, 

UNISINOS - São Leopoldo (RGS), no dia 13 de Setembro de 2010; 

 

- Causalidade e imputação no DL 147/2008, de 29 de Julho: o caso da 

EDP, no Encontro sobre Ambiente e Biodiversidade promovido pela EDP, que 

teve lugar no Hotel SANA (Lisboa), no dia 23 de Setembro de 2010; 

 

- Os biocombustíveis na União Europeia: uma outra natureza da natureza, 

no colóquio Ambiente & Energia, realizado na Faculdade de Direito nos dias 

20 e 21 de Outubro de 2010, sob a égide do ICJP, com o patrocínio da FLAD 

(co-org. com Tiago Antunes); 

 

- Gestão do risco e prevenção do dano ambiental, no âmbito da VII 

Jornada Luso-brasileira de Direito do Ambiente - Dano ambiental e Estado 

de Direito ambiental, na Faculdade de Direito da Universidade Federal de 

Santa Catarina, Florianópolis (Brasil), de 10 a 13 de Novembro de 2010; 

 

- A vertente procedimental do direito ao ambiente na revisão da LBA, no 

colóquio A revisão da Lei de Bases do Ambiente, realizado na Faculdade de 

Direito nos dias 2 e 3 de Fevereiro de 2011, sob a égide do ICJP (co-org. com 

Tiago Antunes) 

 

- A sustentabilidade do património cultural edificado, palestra proferida no 

âmbito do I Congresso Luso-Brasileiro de Direito do Património Cultural que 

teve lugar em Ouro Preto (Minas Gerais - Brasil), nos dias 18 e 19 de Março de 

2011  

 

- A reparação do dano ecológico em Portugal, palestra proferida na 

Faculdade de Direito da Universidade Federal do Ceará, em Fortaleza, no 

dia 17 de Maio de 2010, na sessão de Abertura da V Semana do Direito da 

UFC, em homenagem à Profª Germana de Moraes; 

 

-  Solidariedade intergeracional e direito ambiental, palestra proferida no 

X Seminário Internacional: Os Direitos Fundamentais no Estado 

Socioambiental, organizado pela Fundação Escola Superior do Ministério 

Público, nos dias 25 a 27 de Abril de 2011, em Porto Alegre 

 

- Desenvolvimento sustentável e cidadania ambiental: conceitos em 

busca de concretização, no âmbito do ciclo de seminários promovido pelo 

ISCTE subordinado ao tema Direitos Humanos, mercados e desafios da 

governação, no dia 26 de Maio de 2011 

 

- Florestas e responsabilidade socio-ambiental, intervenção proferida no I 

Congresso Internacional Florense de Direito Ambiental, na UCS – 

Universidade de Caxias do Sul, Brasil, que decorreu entre 28 e 30 de Agosto 

de 2011; 
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- O novo regime de prevenção e reparação do dano ecológico: 

esperanças e incertezas, intervenção proferida no IV Encontro de 

Inspectores da IGAOT, que teve lugar no Ministério do Ambiente, em Lisboa, 

no dia 23 de Setembro de 2011; 

 

- Princípios constitucionais vinculantes da actividade administrativa e 

licenciamento ambiental, intervenção proferida no XXVIII Congresso 

Nacional de Procuradores do Estado de Minas Gerais, que teve lugar em 

Belo Horizonte, Brasil, de 28 a 30 de Setembro de 2011; 

 

- A prevenção e reparação do dano ecológico, intervenção proferida no 

seminário jurídico anual promovido pelo Centro Universitário UNA, em Belo 

Horizonte, Brasil, de 27 a 29 de Setembro de 2011; 

 

- Estado Social e gestão do risco tecnológico, intervenção no Seminário 

de mestrado e licenciatura em Direito em língua portuguesa - Seminário 

sobre as novas tendências sobre o papel do Estado na sociedade, realizado 

pela Faculdade de Direito da Universidade de Macau, no dia 30 de 

Novembro de 2011 

 

- Direitos sociais e ordenamento do território na era das alterações 

climáticas, intervenção proferida na IV Conferência Internacional sobre as 

reformas legislativas em Macau - Direitos Sociais, Ambiente, Urbanismo e 

Planeamento do Território, promovida pelo Centro de Estudos Jurídicos da 

Faculdade de Direito de Macau, que teve lugar na Universidade de Macau 

nos dias 1 e 2 de Dezembro de 2011 

 

- Tempo e revogação em Direito Administrativo, intervenção proferida no 

V Encontro de Professores portugueses de Direito Público, que teve lugar na 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa nos dias 27 e 28 de Janeiro 

de 2012 

 

- O impacto da União Europeia no sistema judicial dos Estados membros, 

intervenção proferida no âmbito do I Seminário sobre Integração no 

Mercosul, promovido pela ESMAGIS - Escola Superior da Magistratura do 

Mato Grosso, que teve lugar no SESC-Pantanal (Poconé, Brasil) nos dias 26 e 

27 de Maio de 2012 

 

- Prevenção do risco de catástrofe natural: princípios emergentes em 

clima de emergência, intervenção proferida no âmbito do Congresso 

Internacional de Direito Ambiental e desenvolvimento sustentável, 

promovido pela Escola Superior D. Helder Câmara, que teve lugar em Belo 

Horizonte, nos dias 12 a 14 de Setembro de 2012; 

 

- União Europeia e “Economia Verde”: tendências não tão recentes, no I 

Seminário Internacional Cidade, Direito Urbano e Ambiental promovido pela 

PUC-Minas, em Belo Horizonte, nos dias 6 e 7 de Novembro de 2012; 

 

- Por mares nunca de antes navegados: gestão do risco e investigação 

científica no meio marinho, na Conferência Internacional 30 anos da 
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assinatura da Convenção das Nações Unidas para o Direito do Mar, que 

teve lugar na FDUP nos dia 15, 16 e 17 de Novembro de 2012 ; 

 

- A responsabilidade por risco desconhecido, na conferência Novos 

temas da Responsabilidade civil extracontratual das entidades públicas, 

coord. de Carla Amado Gomes e Miguel Assis Raimundo, promovida pelo 

ICJP, que teve lugar na FDUL, no dia 5 de Dezembro de 2013 ; 

 

- Marine scientific research and environmental protection, na VI 

Conferência luso-americana, promovida pelo ICJ, com o tema  

The uses of the oceans in the twenty-first century: the roles of the states and of 

the international community, In celebration of the 30th anniversary of the law 

of the sea convention, que teve lugar na FDUL no dia 10 de Dezembro de 

2012 ; 

 

- A responsabilidade civil ambiental, no Curso de Extensão 

Responsabilidade Civil – Uma perspectiva luso-brasileira, promovido pela 

ESMAPE, em colaboração com o IDB, de 4 a 8 de Fevereiro de 2013, na FDUL 

(8 de Fevereiro) 

 

- A protecção do ambiente: do procedimento ao processo, da tarefa 

pública à tarefa colectiva, na Jornada de Direito Urbano Ambiental, 

promovido pela Fundação Escola Superior do Ministério Público do Rio 

Grande do Sul, em colaboração com o IDB, de 20 a 22 de Fevereiro de 2013, 

na FDUL (20 de Fevereiro) 

 

- Renewable energy in Portugal. Evolution and perspectives, no seminário 

promovido pela Università Commerciale Bocconi (Milão, Itália), subordinado 

ao tema Le energie rinnovabili nella prospettiva europea e comparata, no 

dia 11 de Março de 2013; 

 

- Prevenção de catástrofes naturais, no colóquio Porto: triângulo de 

saberes, organizado pelo Departamento Municipal de Protecção Civil da 

Câmara Municipal do Porto, no dia 13 de Abril de 2013, no Auditório da 

Biblioteca Municipal Almeida Garrett, no Porto; 

 

- Avaliação ambiental estratégica como instrumento de governança e 

tutela ambiental, intervenção no XIII Congresso Anual da ABRAMPA 

(Associação Brasileira do Ministério Público Ambiental), realizado em Vitória, 

Brasil, nos dias 17/19 de Abril de 2013; 

 

- A propósito da responsabilidade pelo risco no regime aprovado pela Lei 

67/2007, de 31 de Dezembro: uma responsabilidade da função 

administrativa cada vez mais objectiva(da)?, intervenção proferida no 

Colóquio Responsabilidade civil extracontratual do Estado, que teve lugar no 

CEJ  no dia 10 de Maio de 2013 ; 

 

- O projecto de revisão do CPA: breves notas, muito tópicas, entre a 

satisfação e o espanto, intervenção proferida no Colóquio sobre a Revisão 

do Código do Procedimento Administrativo, que teve lugar na Faculdade de 

Direito de Lisboa, no dia 15 de Julho de 2013 ; 
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- Consumo sustentável : ter ou ser, eis a questão…, palestra de 

encerramento do XIII Congresso Nacional do Ministério Público do 

Consumidor, que teve lugar em Belém, Brasil, de 21 a 23 de Agosto de 2013, 

subordinado ao tema Consumo sustentável 

 

- Governança social ambiental em Portugal, palestra de encerramento do II 

Congresso Luso-Brasileiro da FUMEC, que teve lugar em Belo Horizonte, Brasil, 

de 10 a 12 de Setembro de 2013, subordinado ao tema Tensões entre o 

Público e o Privado ; 

 

- Migrantes climáticos: para além da terra prometida, palestra proferida 

no I Congresso de Direitos Humanos que decorreu em Palmas, Brasil, 

organizado pela UFT e pela ESMAT, de 20 a 22 de Novembro de 2013 ; 

 

- Responsabilidade civil médica e culpa do paciente, nas Jornadas de 

reflexão sobre Responsabilidade civil pela prestação de cuidados de saúde, 

promovidas pelo ICJP, sob a coordenação dos Profs Doutores Carla Amado 

Gomes e Miguel Assis Raimundo e da Mestre Claúdia Monge, na FDUL, no 

dia 18 de Dezembro de 2013 ; 

 

- Sustentabilidade ambiental, Seminário sobre Justiça Intergeracional, 

promovido pelo ISEG/Assembleia da República, nos dias 19 e 20 de 

Dezembro de 2013 ; 

 

- Animais experimentais: uma barbárie necessária?, na mesa redonda 

subordinada ao tema Experimentação e libertação animal, no âmbito do 

Encontro “Meio Ambiente, Energia e Desenvolvimento Económico e Social”, 

promovido pelo IDB sob coordenação de Fernando Araújo, Anderson Furlan 

e Marcia Carla Ribeiro, que teve lugar na Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa na manhã do dia 22 de Janeiro de 2014 (tópicos 

disponíveis em : http://www.idb-fdul.com/img/docs/idb-ANIMAIS-

22janeiro.pdf) 

 

- Consumo sustentável, no Encontro “Meio Ambiente, Energia e 

Desenvolvimento Económico e Social”, promovido pelo IDB sob 

coordenação de Fernando Araújo, Anderson Furlan e Marcia Carla Ribeiro, 

que teve lugar na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, no dia 23 

de Janeiro de 2014 

 

- Compensação ecológica: veneno ou antídoto no quadro da 

protecção da biodiversidade?, nas Jornadas Científicas Universidade Federal 

do Pará/ Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, realizadas nos dias 

12 a 14 de Fevereiro de 2014, no âmbito do IDB, sob coordenação de  

Marcus Alan Melo Gomes e Fernando Araújo; 
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- A responsabilidade civil por dano ecológico, nas Jornadas Científicas 

Universidade de São Paulo/Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 

realizadas nos dias 12 a 15 de Maio de 2014, no âmbito do IDB, sob 

coordenação de  José Fernando Simão e Fernando Araújo; 

 

- Sustentabilidade ambiental : missão impossível ?, palestra proferida no 

I Congresso de Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentável, que 

decorreu em Palmas, Brasil, organizado pela UFT e pela ESMAT, nos dias 19 e 

20 de Maio de 2014; 

 

- A protecção do ambiente em Angola e Portugal : nota 

comparatística, palestra proferida no lançamento da tese de mestrado do 

Mestre João Damião, que teve lugar na Faculdade de Direito da 

Universidade Agostinho Neto, em Luanda, no dia 27 de Junho de 2014; 

 

- Ambiente e propriedade, vinculações situacionais e rendimentos 

“providenciais” – a “precificação” dos serviços ambientais, palestra 

proferida no âmbito do I Encontro Luso-Brasileiro IDB-FDV (Faculdade de 

Direito de Vitória), Direitos e Deveres fundamentais, nos dias 6 e 7 de Outubro 

de 2014; 

 

- Responsabilidade ambiental e consumo sustentável, palestra 

proferida no âmbito do V Seminário Diálogo Ambiental, Constitucional e 

Internacional, que teve lugar na FDUL nos dias 13 e 14 de Outubro de 2014; 

 

- Legitimidade processual popular e caso julgado, intervenção proferida 

no âmbito da conferência A trilogia de Aarhus : os direitos de acesso à 

informação, participação e acesso à justiça ambiental, organizada pelo 

ICJP e coordenada por Carla Amado Gomes e Tiago Antunes, que teve 

lugar na Faculdade de Direito de Lisboa no dia 23 de Outubro de 2014 ; 

 

- Riscando a culpa do mapa da responsabilidade civil extracontratual  

das entidades públicas ?, intervenção proferida no âmbito do I Congresso 

Almedina de Direito Administrativo, que teve lugar no Hotel Altis Castilho, em 

Lisboa, nos dia 23 e 24 de Outubro de 2014; 

 

- O princípio do poluidor-pagador: ecos da jurisprudência 

eurocomunitária recente, palestra proferida no âmbito do VI Seminário 

Diálogo Ambiental, Constitucional e Internacional, que teve lugar na UNAMA 

– Belém do Pará, nos dias 16 e 17 de Abril de 2015; 

 

- O contencioso administrativo em Moçambique: breve análise 

comparatística, à luz da legislação portuguesa, palestra proferida na 

Faculdade de Direito da Universidade Unizambeze (Beira), no dia 3 de 

Setembro de 2015; 

 

- Justiça ambiental, justiça espacial e deveres de protecção do Estado, 

palestra proferida no IV Congresso de Direitos Humanos que decorreu em 

Palmas, Brasil, organizado pela UFT e pela ESMAT, de 4 a 6 de Novembro de 

2015 ; 
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- Responsabilidade internacional do Estado por dano ecológico: uma 

falsa questão?, palestra proferida no Colóquio Questões de responsabilidade 

internacional promovido pela Escola de Direito do Minho no dia 4 de 

Dezembro de 2015;  

 

- Sustentabilidade e dever de não uso dos recursos naturais, 

intervenção proferida no I Colóquio Internacional de Hermenêutica Jurídica 

e Sustentabilidade, que teve lugar em Porto Alegre, Brasil, no âmbito do 

Programa de Pós-Graduação em Direito da PUCRS, em 11 de Janeiro de 

2016 ; 

 

- Os 17 objectivos do Desenvolvimento Sustentável para 2030: Desafios 

para o Direito do Ambiente, intervenção no colóquio A Terra nos Objectivos 

do Desenvolvimento Sustentável promovido pelo Colégio F3 – Food, Farming 

& Forestry no dia 22 de Abril de 2016, na sala de conferências do IGOT; 

 

- O estatuto jurídico do animal, intervenção proferida nas Jornadas de 

Direito(s) dos Animais, promovidas pela Ordem dos Advogados – Conselho 

regional do Porto, no dia 2 de Junho de 2016 

 

- Responsabilidade internacional do Estado por dano ecológico: um 

objecto jurídico não identificado, palestra proferida no VIII Diálogo 

Ambiental, Constitucional e Internacional que decorreu em Palmas, Brasil, 

co-organizado pelo ICJP, UNIFOR, UFT e ESMAT, nos dias 6 e 7 de Junho de 

2016; 

 

- “A insustentável leveza do ‘princípio do desenvolvimento sustentável’ 

”, palestra proferida no VI Encuentro luso-español de Profesores de Derecho 

Internacional y Relaciones Internacionales, subordinado ao tema 

“DESARROLLO SOSTENIBLE Y DERECHO INTERNACIONAL”, que teve lugar em 

Valencia, no Colegio Mayor Rector Peset, nos dias 24 e 25 de Junho de 2016; 

 

- O princípio da Humanidade e a protecção do ambiente, palestra 

proferida no V Curso Brasileiro Interdisciplinar de Direitos Humanos, 

promovido pelo instituto Brasileiro de Direitos Humanos (IBDH) e pelo Instituto 

Interamericano de Direitos Humanos (IIDH), através de seu Escritório Regional 

para a América do Sul em Montevidéu, em parceria com a Procuradoria 

Geral do Estado do Ceará (Centro de Estudos e Treinamento – CETREI e 

Escola Superior de Formação Jurídica) e a Universidade de Fortaleza (Unifor), 

no dia 13 de Setembro de 2016; 

 

- Animais e entretenimento, palestra proferida na Jornada sobre Direito 

dos animais promovida pela Ordem dos Advogados de Lisboa, no dia 4 de 

Outubro de 2016 

 

- O princípio da gestão racional da água como princípio de direito 

internacional e de Direito do Ambiente, palestra proferida no V Congresso de 

Direitos Humanos que decorreu em Palmas, Brasil, organizado pela UFT e pela 

ESMAT, de 20 a 22 de Outubro de 2016 ; 
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- O Direito da agricultura biológica: notas sobre o regime jurídico 

português, intervenção proferida na conferência promovida pelo ICJP, em 

colaboração com o colégio F3, subordinada ao tema Será a agricultura 

biológica sustentável?, na FDUL, em 4 de Novembro de 2016 

 

- A responsabilidade pelo risco, palestra proferida na conferência O 

regime da responsabilidae civil extracontratual do Estado, promovida pelo 

Conselho Regional da Ordem dos Advogados de Lisboa e pelo ICJP, no dia 

8 de Fevereiro de 2017 

 

- A eficiência energética em Portugal/La eficiência energética en 

Portugal, palestra proferida no I Congreso Internacional sobre el Derecho de 

las energías enovables y la eficencia energética: nuevos retos tras el 

horizonte 2020, organizado conjuntamente pela Universidad de Sevilla, 

Universidad de Málaga y Instituto García Oviedo, em Ronda (Málaga), nos 

dias 16 e 17 de Março de 2017 

 

- Eficiência energética e sustentabilidade? palestra proferida no X 

Diálogo Ambiental, Constitucional e Internacional que decorreu em Palmas, 

Brasil, co-organizado pelo ICJP, UNIFOR, UFT e ESMAT, nos dias 25 e 26 de 

Maio de 2017; 

 

- O Mar e o Direito do Ambiente, intervenção na Conferência Direito e 

Economia do Mar promovida pelo IDEFF, em parceria com a Price 

Waterhouse Coopers e o Fórum Oceano, na FDUL, nos dias 29/30 de Maio de 

2017; 

 

- Energias renováveis e sustentabilidade, conferência inaugural do 

Congresso Sustentabilidade e Energia: um diálogo ibero-brasileiro, 

promovido pela Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro, em 24 e 25 

de Agosto de 2017 

 

- Crime de dano ao ambiente como crime contra a Humanidade, 

palestra proferida no VI Curso Brasileiro Interdisciplinar de Direitos Humanos, 

promovido pelo instituto Brasileiro de Direitos Humanos (IBDH) e pelo Instituto 

Interamericano de Direitos Humanos (IIDH), através de seu Escritório Regional 

para a América do Sul em Montevidéu, em parceria com a Procuradoria 

Geral do Estado do Ceará (Centro de Estudos e Treinamento – CETREI e 

Escola Superior de Formação Jurídica) e a Universidade de Fortaleza (Unifor), 

no dia 8 de Setembro de 2017; 

 

- Responsabilidade civil extracontratual do Estado e omissões 

administrativas, palestra proferida na PUC-Minas, Campus da Liberdade 

(Belo Horizonte), no dia 9 de Setembro de 2017;  

 

- Reflexões (a quente) sobre o princípio da função social da 

propriedade, intervenção proferida no Colóquio O pacote florestal em 

debate, organizado pelo ICJP em colaboração com o Colégio F3, no dia 17 

de Novembro de 2017 
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ii.) em seminários de natureza científica:  

 

a) Participação em Cursos de Mestrado no Brasil, no âmbito do Instituto 

de Direito Brasileiro da FDUL e do ICJP: 

 

• Leccionação da disciplina Direito Constitucional Ambiental como 

Direito Internacional Ambiental concretizado, nos I e II Curso de Direito 

Constitucional e Administrativo realizado na ESMAPE (Escola Superior 

de Magistratura de Pernambuco), em Recife, nos anos lectivos de 

2011/2012 e 2012/2013 

•  Leccionação do módulo Direito Constitucional e Administrativo do 

Ambiente na Fundação Escola Superior do Ministério Público do 

Distrito Federal e Territórios, em Brasília, nos dias 20, 21 e 22 de Março 

de 2014 

• Leccionação da disciplina Direito Constitucional e Administrativo do 

Ambiente no Curso de Pòs-Graduação em Direito Administrativo e 

Constitucional promovido pela ESMAT/UFT em colaboração com o 

ICJP, no ano lectivo de 2016/2017, em Palmas 

 

 

b) Participação em Cursos de Mestrado em Angola, no âmbito do 

Instituto da Cooperação Jurídica da FDUL: 

 

• Leccionação da disciplina Direito Administrativo (tema: Procedimento 

Administrativo), no Curso de Mestrado de Ciências Jurídico-Políticas 

realizado na Faculdade de Direito da Universidade Agostinho Neto, no 

Huambo, no ano lectivo de 2012/2013; 

• Leccionação da disciplina Direito Administrativo (tema: Procedimento 

Administrativo), no Curso de Mestrado de Ciências Jurídico-Políticas 

realizado na Faculdade de Direito da Universidade 11 de Novembro, 

em Cabinda, no ano lectivo de 2016/2017; 

 

 

c) Participação em Cursos de Mestrado em Moçambique, no âmbito do 

Instituto da Cooperação Jurídica da FDUL: 

 

• Leccionação da disciplina Direito do Ambiente e Recursos naturais, no  

Curso de Mestrado de Ciências Jurídico-Políticas realizado na 

Faculdade de Direito da Universidade Eduardo Mondlane, em 

Maputo, no ano lectivo de 2012/2013; 

• Leccionação da disciplina Direito do Ambiente e Recursos naturais, no  

Curso de Pòs-Graduação e preparação para o Mestrado de Ciências 

Jurídico-Políticas realizado na Faculdade de Direito da Universidade 

11 de Novembro, em Cabinda, no ano lectivo de 2012/2013; 

• Leccionação da disciplina Contencioso Administrativo e 

Constitucional, no  I Curso de Mestrado de Ciências Forenses realizado 

na Faculdade de Direito da Universidade Unizambeze, na Beira, no 

ano lectivo de 2014/2015 

• Leccionação da disciplina Contencioso Administrativo e 

Constitucional, no  II Curso de Mestrado de Ciências Forenses 
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realizado na Faculdade de Direito da Universidade Unizambeze, na 

Beira, no ano lectivo de 2016/2017 

 

 

d) Participação em Cursos de Mestrado em Cabo Verde, no âmbito do 

Instituto da Cooperação Jurídica da FDUL: 

 

• Leccionação da disciplina Direito Administrativo (tema: Procedimento 

Administrativo), no Curso de Mestrado de Ciências Jurídico-Políticas 

realizado na Faculdade de Direito da Universidade do Mindelo (Escola 

Superior de Magistratura de Pernambuco), em São Vicente, no ano 

lectivo de 2012/2013 

 

 

e) Participação em Cursos de Pós-Graduação nos PALOP, no âmbito do 

Instituto da Cooperação Jurídica da FDUL: 

 

• Leccionação do módulo de Direito das Energias Renováveis na 

Faculdade de Direito Agostinho Neto, Luanda, Angola, em Novembro 

de 2009, no Âmbito do Curso de Pós-Graduação sobre Direito da 

Energia 

 

• Leccionação do módulo de Direito das Energias Renováveis na 

Faculdade de Direito Eduardo Mondlane, Maputo, Moçambique, em 

Outubro de 2010, no âmbito do Curso de Pós-Graduação sobre Direito 

da Energia 

 

• Leccionação do módulo de Direito dos Recursos Naturais e do 

Ambiente na Faculdade de Direito da Universidade José Eduardo dos 

Santos - Huambo, em Julho de 2011, no âmbito do Curso de Pós-

Graduação conducente ao Mestrado 

 

• Leccionação do módulo de Direito das Energias Renováveis na 

Faculdade de Direito Eduardo Mondlane, em Outubro de 2011, no 

âmbito do Curso de Pós-Graduação sobre Direito da Energia 

 

• Leccionação do módulo de Direito dos Recursos Naturais e do 

Ambiente na Faculdade de Direito da Universidade Onze de 

Novembro  - Cabinda, em Outubro de 2012, no âmbito do Curso de 

Pós-Graduação conducente ao Mestrado 

 

• Leccionação do módulo de Direito das Energias Renováveis na 

Faculdade de Direito Eduardo Mondlane, em Junho de 2013, no 

âmbito do Curso de Pós-Graduação sobre Direito da Energia 

 

• Leccionação do módulo de Exploração de petróleo e gás e 

protecção do ambiente na Faculdade de Direito Eduardo Mondlane, 

em Setembro de 2015, no âmbito do I Curso de Pós-Graduação sobre 

Direito dos Petróleos e Gás 
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• Leccionação do módulo Acto administrativo, no Instituto Jurídico e de 

Ciências Sociais da Praia (Cabo Verde), em Maio de 2018, no âmbito 

do Curso de Pós-Graduação em Direito Administrativo 

 

 

f) Participação em Cursos de Pós-Graduação na Faculdade de Direito de 

Lisboa 

 

- As operações materiais e o Direito do Ambiente, no âmbito do seminário 

de Direito do Ambiente do Curso de Pós-Graduação de Direito Público da 

Faculdade de Direito de Lisboa, no ano lectivo de 1998/99, sob a 

coordenação do Prof. Doutor Vasco Pereira da Silva; 

 

- O ambiente como objecto e os objectos do Direito do Ambiente, no 

âmbito do Curso de Pós-Graduação em Ciências Jurídico-Administrativas da 

Faculdade de Direito de Lisboa, no ano lectivo de 1999/2000, sob a 

coordenação do Dr. José Cunhal Sendim; 

 

- A prevenção à prova no Direito do Ambiente. Em especial, os actos 

autorizativos ambientais, no âmbito do Curso de Pós-Graduação em 

Ciências Jurídico-Administrativas da Faculdade de Direito de Lisboa, no ano 

lectivo de 1999/2000, sob a coordenação do Dr. José Cunhal Sendim; 

 

- Direitos do Património Cultural, do Urbanismo e do Ambiente: o que os 

une e o que os separa, no âmbito do Curso de Pós-Graduação em Ciências 

Jurídico-Ambientais da Faculdade de Direito de Lisboa, no ano lectivo de 

1999/2000, sob a coordenação do Professor Doutor J. M. Sérvulo Correia e do 

Dr. J. A. Melo Alexandrino; 

 

- Os novos trabalhos do Estado: a Administração Pública e a defesa do 

consumidor, no âmbito do I Curso de Pós-Graduação de Direito do Consumo 

da Faculdade de Direito de Lisboa, no ano lectivo de 2000/2001, sob a 

coordenação do Professor Doutor Luís Menezes Leitão; 

 

- Rebeldes com causas: direitos e deveres dos alunos nas escolas 

públicas, no âmbito do I Curso de Pós-Graduação em Direito da Educação 

da Faculdade de Direito de Lisboa, no ano lectivo de 2000/2001, sob a 

coordenação do Professor Doutor A. Pedro Barbas Homem; 

 

- Direito do arrendamento e vinculações jurídico-públicas, no Curso de 

Pós-Graduação em Direito do Arrendamento, promovido pela Faculdade de 

Direito de Lisboa nos anos lectivos de 2006/2007 e 2007/2008, sob a  

coordenação do Prof. Doutor Januário da Costa Gomes;  

 

- O regime jurídico da produção de electricidade a partir de fontes de 

energia renováveis: aspectos gerais, no Curso de Pós-Graduação em Direito 

da Energia promovido pela Faculdade de Direito de Lisboa no ano lectivo 

de 2006/2007, sob a coordenação dos Profs. Doutores Jorge Miranda e Carla 

Amado Gomes; 
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- O licenciamento ambiental, no Curso de Pós-Graduação em Direito do 

Ambiente e Conservação da Natureza promovido pela Faculdade de Direito 

de Lisboa no ano lectivo de 2007/2008, sob a coordenação dos Profs. 

Doutores Vasco Pereira da Silva e Maria da Glória Dias Garcia; 

 

- Filiação, adopção e protecção de menores. Quadro constitucional e 

notas de jurisprudência, no Curso de Pós-Graduação em Direito da Filiação, 

Adopção e Protecção de Menores, promovido pela Faculdade de Direito 

de Lisboa no ano lectivo de 2006/2007, sob a coordenação do Prof. Doutor 

Jorge Duarte Pinheiro; 

 

- Os processos urgentes no Direito do Urbanismo, na Pós-Graduação de 

Direito do Urbanismo da Faculdade de Direito de Lisboa, ano lectivo de 

2007/2008, coordenada pela Profª. Doutora Maria da Glória Garcia; 

 

- As novas responsabilidades dos tribunais administrativos no quadro da 

Lei 67/2007, de 31 de Dezembro, na Pós-Graduação sobre o Novo regime de 

responsabilidade civil extracontratual do Estado promovida pela Faculdade 

de Direito de Lisboa, sob a coordenação dos Profs. Maria José Rangel de 

Mesquita e Jorge Reis Novais, no ano lectivo de 2007/2008; 

 

- A responsabilidade administrativa pelo risco na Lei 67/2007: uma solução 

arriscada?, na Pós-Graduação sobre o Novo regime de responsabilidade 

civil extracontratual do Estado promovida pela Faculdade de Direito de 

Lisboa, sob a coordenação dos Profs. Maria José Rangel de Mesquita e 

Jorge Reis Novais, no ano lectivo de 2007/2008; 

 

- O referendo local, na Pós-Graduação de Direito das Autarquias Locais 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, coordenada pelos Profs. 

Doutores Jorge Miranda e José Alberto de Melo Alexandrino, no ano lectivo 

de 2008/2009, no dia 26 de Fevereiro de 2009; 

 

- O dano cultural, no Curso de Pós-Graduação em Direito da Cultura e 

do Património Cultural organizado sob a égide do ICJP, no ano lectivo de 

2009/2010, no dia 21 de Janeiro de 2010; 

 

- Alguns aspectos do contencioso das empresas municipais: questões de 

jurisdição e regime de responsabilidade civil extracontratual, sessão 

leccionada no Curso de Verão sobre Empresas Municipais: temas e 

problemas, organizado sob a égide do ICJP, no ano lectivo de 2009/2010, no 

dia 9 de Julho de 2010; 

 

- A actuação administrativa informal, no Curso de Pós-Graduação em 

Procedimento Administrativo organizado sob a égide do ICJP, no ano lectivo 

de 2010/2011, no dia 2 de Maio de 2011; 

 

- Ondas renováveis: sobre o DL 5/2008, de 8 de Janeiro e outras 

considerações na sua orla, no Curso de Pós-Graduação em Direito 

Administrativo do Mar, promovido pelo ICJP nos anos lectivos de 2012/2013 e 

2013/2014, sob a coordenação dos Profs. Doutores Rui Guerra da Fonseca e 

Miguel Assis Raimundo 
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- A avaliação ambiental estratégica, no Curso de Pós-Graduação em 

Direito do Urbanismo e da Construção, promovido pelo ICJP no ano lectivo 

de 2012/2013, sob a coordenação dos Profs. Doutores Claudio Monteiro e 

João Miranda 

 

- A produção de electricidade a partir de fontes renováveis e a 

ecoeficiência & Biocombustíveis e sustentabilidade, no Curso de Pós-

Graduação em Direito da Energia, promovido pelo ICJP no ano lectivo de 

2012/2013, sob a coordenação do Prof. Lourenço Vilhena de Freitas 

 

- Recursos hídricos e protecção do ambiente, no Curso de Pós-Graduação 

em Direito da Água, promovido pelo ICJP no ano lectivo de 2013/2014, sob a 

coordenação dos Professores Doutores João Miranda e Rui Cunha Marques 

(IST), e dos Mestres Ana Luísa Guimarães e Mark Kirkby 

 

- A sustentabilidade ambiental das centrais de produção de electricidade, 

no Curso de Pós-Graduação em Direito da Energia, promovido pelo ICJP no 

ano lectivo de 2017/2018, sob a coordenação do Prof. Doutor Francisco Paes 

Marques 

 

 

g) em Cursos de Pós-Graduação e Formação noutras Faculdades e 

instituições  

 

- Tutela ambiental e medidas cautelares: monismo e dualismo no 

contencioso ambiental, no XVII Curso de Auditores do Centro de Estudos 

Judiciários, no dia 4 de Junho de 2001; 

 

- A Constituição verde: presente e futuro da tutela jurisdicional ambiental, 

no XVIII Curso de Auditores do Centro de Estudos Judiciários, no dia 10 de 

Abril de 2002 

 

- Pretexto, contexto e texto da intimação para protecção de direitos, 

liberdades e garantias, no Curso de Pós-Graduação em Direito Público 

subordinado ao tema “O novo contencioso administrativo”, da Faculdade 

de Direito da Universidade Católica, nos anos lectivos de 2002/2003, 

2003/2004 e 2004/2005; 

 

- O regresso de Ulisses: um olhar sobre o novo sistema de protecção 

cautelar no contencioso administrativo, no Seminário sobre o Código de 

Processo nos Tribunais Administrativos promovido pelo Conselho Distrital da 

Ordem dos Advogados de Faro, em 4/5 de Abril de 2003 

 

- O contencioso administrativo ambiental, no âmbito do Curso de 

Formação para Advogados promovido pela Ordem dos Advogados de 8 a 

12 de Março de 2004; 

 

- A conformação da relação contratual administrativa, na Pós-Graduação 

de Direito dos Contratos realizada em Coimbra nos anos lectivos de 
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2007/2008 e 2008/2009, coordenada pelo Prof. Doutor Pedro Gonçalves pelo 

Mestre Rodrigo Esteves de Oliveira e pelo Mestre Bernardo Azevedo; 

 

- A protecção internacional do ambiente, no âmbito do Curso de 

Preparação para o concurso de acesso à carreira diplomática promovido 

pela Faculdade de Direito da Universidade Autónoma de Lisboa no ano 

lectivo de 2008/2009, sob a coordenação do Prof. Doutor Jorge Bacelar 

Gouveia, no dia 15 de Abril de 2009; 

- Acção pública e acção popular na defesa do ambiente, no 1º Curso 

de Programa de Formação Avançada Justiça XXI – 2009, subordinado ao 

tema A nova intervenção da Justiça Administrativa, que teve lugar nos dias 

29 e 30 de Maio, e 5 e 6 de Junho de 2009, na Sala de Seminários do Centro 

de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra; 

- O novo regime de prevenção e reparação do dano ecológico em 

Portugal, aula aos alunos do Programa de Pós-Graduação em Direito e 

Sociedade de Risco, coordenação de Délton Carvalho, Departamento de 

Direito da UNISINOS (São Leopoldo - RGS), leccionada a 13 de Setembro de 

2010; 

 

- Prevenção de catástrofes naturais e de acidentes industriais graves na 

UE: a prevenção à prova nas directivas Seveso, aula leccionada, no dia 26 

de Abril de 2011, aos alunos do Curso de Pós-Graduação e Especialização 

da UNISINOS, a convite do coordenador, Prof. Doutor Délton Carvalho 

 

- O Direito da Energia em Portugal – um futuro renovável?,  intervenção no 

I Curso sobre Direito da Energia promovido pela Associação Académica da 

Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, ano lectivo de 

2010/2011, no dia 9 de Novembro de 2011; 

 

- Desporto e protecção dos animais, na Acção de Formação em Direito e 

Desporto promovida pelo CEJ em parceria com a Faculdade de Direito da 

Universidade Nova de Lisboa, no dia 3 de Fevereiro de 2012; 

 

- Responsabilidade civil por dano ecológico, no Curso de Mestrado em 

Direito Ambiental e desenvolvimento sustentável da Escola Superior D. Helder 

Câmara, em Belo Horizonte (Brasil), no dia 7 de Novembro de 2012; 

 

- Direito e riscos, na Pós-Graduação em Protecção Civil promovida pelo 

ISCIA, coordenada pela Drª Ângela Seixas, nos dias 7 de Fevereiro e 12 de 

Abril de 2014; 

 

- Os tempos estão a mudar: alterações climáticas, ordenamento do 

território e protecção da orla costeira, intervenção proferida no âmbito da 

conferência inaugural da Pós-Graduação em Direito do Urbanismo e da 

Construção do ICJP 2013-2014, coordenada pelos Professores Doutores 

Marcelo Rebelo de Sousa, João Miranda e Claudio Monteiro, que teve lugar 

no Auditório da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Algarve no dia 6 de Março de 2014 ; 
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- A culpa do lesado: um clássico aberto à modernidade, intervenção 

proferida no âmbito da conferência anual de Direito Público da PLMJ, sob 

coordenação de Carla Amado Gomes, subordinada ao tema 

Responsabilidade civil das entidades públicas, que teve lugar no Auditório 

da Associação de Comércio de Lisboa no dia 13 de Março de 2014; 

 

- Compensação ecológica e mercantilização da biodiversidade, nas 

Jornadas de Direito Ambiental e Urbanístico promovidas pelo IDB, que 

tiveram lugar na FDUL, no dia 7 de Abril de 2014, sob coordenação do Prof. 

Dr. Celso Fiorillo e da própria 

 

- Zona económica exclusiva... de quem e para quê? A propósito da 

decisão do recurso de revista excepcional Pescadores dos Açores vs Estado 

português, intervenção na Conferência O que fazer com o imenso mar dos 

Açores ?, promovida pelo Jornal Açoriano Oriental sob coordenação do 

Prof. Doutor Rui M. S. Coutinho, no Auditório da Universidade dos Açores, em 

Ponta Delgada, no dia 15 de Abril de 2014 

 

- Uma acção chamada… acção, intervenção proferida no âmbito da 

conferência A revisão da legislação processual administrativa, sob 

coordenação do Prof. Doutor Vasco Pereira da Silva e da Profª Doutora 

Alexandra Leitão, sob a égide do ICJP, na FDUL, no dia 9 de Maio de 2014; 

  

- Peace and happiness: what does the environment has to do with it? 

Intervenção proferida na mesa redonda subordinada ao tema Law, Peace 

and Happiness, organizada pelo Gabinete Erasmus da FDUL no dia 9 de 

Julho de 2014 

 

 

 h) em outros eventos 

 

- A evolução do conceito de soberania, nas Faculdades de Direito do 

Recife e de São Paulo, em 18 e 19 de Agosto de 1998; 

 

- O(s) sentido(s) do direito ao ambiente, nos polos ESAF de Porto Alegre,  

Fortaleza e São Salvador da Baía, em 18, 25 e 28 de Junho de 2004; 

- Desafios do Direito Ambiental contemporâneo, na Faculdade de Direito 

da Pontifícia Universidade Católica de Porto Alegre, no dia 30 de Novembro 

de 2009; 

- Conservação e promoção da biodiversidade, palestra proferida na 

Faculdade de Direito da Universidade de Santa Cecília, em Santos, no dia 19 

de Maio de 2010, na sessão de abertura do IX Congresso de Direito 

Ambiental da UNISANTA: Direito e Biodiversidade; 

  

- A compensação ambiental em Portugal, palestra proferida na 

Promotoria de Justiça de São Paulo, em São Paulo, no dia 21 de Maio de 

2010; 
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- A actuação do MP na defesa do ambiente: notas sobre a situação 

portuguesa, palestra proferida na Escola Superior do MP de São Paulo, em 

São Paulo, no dia 21 de Maio de 2010; 

  

- Tópicos de reflexão em tema de responsabilidade civil por dano 

ecológico em Portugal, na Faculdade de Direito da Universidade de São 

Paulo, em São Paulo, intervenção a título de debatedora na sessão de 

abertura do II Congresso de Direito Ambiental da Universidade de São Paulo 

- Precaução e Sustentabilidade: homenagem à Profª Teresa Ancona Lopez, 

no dia 24 de Maio de 2010; 

  

- Uma mão cheia de nada, outra de coisa nenhuma: duplo eixo reflexivo 

em tema de biodiversidade, palestra proferida na Faculdade Baiana de 

Direito, em Salvador da Bahia, no dia 31 de Maio de 2010; 

 

- A reparação do dano ecológico: reconstituição e compensação 

ecológica, Palestra proferida na Faculdade de Direito da Pontifícia 

Universidade Católica do Paraná, no dia 20 de Setembro de 2010; 

 

- Visão contemporânea da gestão do risco ambiental: novo quadro de 

princípios, palestra proferida no dia 8 de Novembro de 2010, na Faculdade 

de Direito da Universidade de São Paulo (Brasil); 

 

- O Direito Ambiental e o princípio da responsabilidade intergeracional, 

palestra proferida na Faculdade de Direito da Universidade de Itaúna (Minas 

Gerais – Brasil), na manhã do dia 15 de Março de 2011 

 

- Compensação ambiental, palestra proferida na Advocacia Geral do 

Estado de Minas Gerais, em Belo Horizonte, na tarde do dia 15 de Março de 

2011  

 

- Os equívocos das "gerações de direitos fundamentais", palestra 

proferida, no dia 27 de Abril de 2011, na Comissão de Direitos Humanos da 

Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul 

 

- Risco laboral e risco ambiental: semelhanças e diferenças palestra 

proferida no Tribunal Regional do Trabalho do Rio Grande do Sul, no dia 28 

de Abril de 2011; 

 

- Derecho ambiental en Portugal y en la Unión Europea, intervenção 

proferida na Casa Superior de Estudios de la Universidad Alas Peruanas, em 

Lima (Perú), no âmbito do seminário Derecho e gestión ambiental 

comparado, dia 15 de Agosto de 2011; 

 

- A licença ambiental como instrumento de gerenciamento do risco 

ambiental, palestra proferida no âmbito do evento Direito Ambiental em 

foco, organizado pela sociedade de advogados Queiroz Cavalcanti 

Advogados, coordenação de Fernanda Barreto Campello, em Recife, Brasil, 

no dia 2 de Setembro de 2011; 
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- Interesse ambiental e interesse municipal, intervenção proferida na 

Escola Superior da Associação de Procuradores Municipais de Belo Horizonte, 

em Belo Horizonte, Brasil, no dia 26 de Setembro de 2011: 

 

- O ambiente na Constituição, intervenção proferida na Faculdade de 

Direito da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), em Belo Horizonte, 

Brasil, na manhã do dia 27 de Setembro de 2011; 

 

- As operações materiais administrativas e o seu controlo jurisdicional, 

intervenção proferida no Instituto Mineiro de Direito Administrativo, em Belo 

Horizonte, Brasil, na noite do dia 27 de Setembro de 2011; 

 

- O controlo da actividade da Administração: do processo ao 

procedimento, intervenção no Curso de Licenciatura da Faculdade de 

Direito José Eduardo dos Santos (Huambo - Angola), turma de Direito 

Administrativo, no dia 7 de Junho de 2012 

 

- A protecção do ambiente na justiça europeia, intervenção proferida no 

programa de mestrado em Direito da UFMT (Universidade Federal do Mato 

Grosso, Cuiabá) - mestrado em Direito Internacional, sob coordenação do 

Prof. Doutor Valério Mazzuoli, no dia 29 de Maio de 2012; 

 

- Prevenção do risco de catástrofes naturais - uma perspectiva de Direito 

Internacional, intervenção proferida no programa de mestrado em Direito 

da UFMT (Universidade Federal do Mato Grosso, Cuiabá) - mestrado em 

Direito Agroambiental, sob coordenação dos Profs. Doutores Teodoro 

Irigaray e Patryck Ayala, no dia 29 de Maio de 2012 

 

- Solidariedade Intergeracional e o Dever de Proteger o Meio Ambiente, 

intervenção proferida no auditório “Juiz Federal Luiz Eduardo Pimenta 

Pereira”, na sede da Justiça Federal do Espírito Santo, promovida pela  

Justiça Federal do Espírito Santo, em parceria com a Academia Brasileira de 

Direitos Humanos (ABDH) e apoio da Arcelor Mittal, no dia 5 de Setembro de 

2012; 

 

- Princípios de Direito Ambiental: uma normatividade demasiado ruidosa, 

Aula Magna de Abertura do Curso de Doutoramento e Mestrado em Direito 

Pùblico, sob coordenação do Prof. Doutor Ingo Sarlet, da PUCRS, Porto 

Alegre, no dia 26 de Março de 2014 

 

- Gestão do risco tecnológico e governança ambiental, no ciclo de aulas 

abertas do mestrado em Ciência Política e Relações Internacionais – módulo 

de Ambiente, desenvolvimento e sustentabilidade, na Faculdade de 

Ciências Socias e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, coord pela 

Profª Doutora Ana Isabel Xavier, no dia 10 de Maio de 2014 

 

- O acto administrativo: uma instituição (ainda) do nosso tempo?, palestra 

proferida na Faculdade de Direito da Universidade Agostinho Neto, em 

Luanda (Angola), no âmbito das comemorações dos 35 anos de existência 

daquela instituição, no dia 26 de Junho de 2014 
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- Acção popular e responsabilidade civil, no Curso de Formação contínua 

do CEJ 2015/2016  – Temas de Direito Administrativo -, no dia 5 de Fevereiro 

de 2016 

 

 

 

 

 

4. Membro de organizações científicas internacionais e nacionais; 

 

Membro do Observatory on Local Autonomy, Instituto de Investigação sobre 

Direito da Autonomia local comparado presidido pelo Prof. Doutor Stéphane 

Guérard, da Faculdade de Direito da Universidade de Lille II, França 

 

Membro da Associação Portuguesa de Direito Internacional 

 

Membro da Comissão Científica para as Acções de Formação do CEJ – 

Direito Administrativo  

 

 

5. Membro de conselhos editoriais ou avaliador de publicações científicas; 

 

É Conselheira ad hoc da Revista Direitos Fundamentais e Justiça – Revista do 

programa de Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado em Direito da PUCRS  

 

É Avaliadora ad hoc do Journal of Croatian and Comparative Public 

Administration (Zagreb) 

 

Integrou o júri do 1º Prémio José Bonifácio de Andrade e Silva no ano de 

2010, atribuído pela Organização Por um Planeta Verde  

(http://www.aprodab.org.br/) 

 

É membro do Conselho Editorial da revista Cadernos de Justiça 

Administrativa desde Outubro de 2016 

 

É membro do Conselho Consultivo da Portuguese Law Review (PoLaR) —

 http://portugueselawreview.pt/index.html 

 

É membro do Conselho Consultivo da Revista de Direito Administrativo 

 

É membro do Conselho Editorial da Revista Electrónica de Derecho 

Ambiental   

 

 

 

2 — Desempenho pedagógico 
 

http://www.aprodab.org.br/
http://portugueselawreview.pt/index.html
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a) Experiência docente: 

 

 

1. Na Faculdade de Direito de Lisboa: 

 

➢ No ano lectivo de 1993/94, colaboração, como monitora, na cadeira 

de Introdução ao estudo do Direito, sob a regência do Prof. Doutor 

Miguel Teixeira de Sousa; 

➢  No ano lectivo de 1994/95, colaboração, como Assistente-Estagiária, 

na cadeira de Direito Comunitário I, sob a regência da Mestre Ana 

Maria Martins - 1º semestre - e na cadeira de Direito Constitucional II, 

sob a regência do Prof. Doutor Jorge Miranda - 2º semestre; 

➢  No ano lectivo de 1995/96, colaboração, como Assistente-Estagiária, 

nas cadeiras de Direito Administrativo I e Introdução ao estudo do 

Direito, sob a regência do Prof. Doutor João Caupers; 

➢ No ano lectivo de 1996/97, colaboração, como Assistente-Estagiária, 

na cadeira de Direito Administrativo II, sob a regência do Prof. Doutor 

Vasco Pereira da Silva e na cadeira de Introdução do Estudo do 

Direito, sob a regência do Prof. Doutor João Caupers; 

➢ No ano lectivo de 1997/98, colaboração, como Assistente-Estagiária, 

na cadeira de Direito Administrativo I, sob a regência do Prof. Doutor 

Vasco Pereira da Silva; 

➢ No ano lectivo de 1998/99, colaboração, como Assistente, na cadeira 

de Direito Administrativo I, sob a regência do Prof. Doutor Vasco 

Pereira da Silva e na cadeira de Direitos Fundamentais, sob a 

regência do Prof. Doutor Jorge Miranda; 

➢ No ano lectivo de 1999/2000, colaboração, como Assistente, na 

cadeira de Ciência Política e Direito Constitucional, sob a regência do 

Prof. Doutor Vasco Pereira da Silva, e na cadeira de Direitos 

Fundamentais, sob a regência do Prof. Doutor Jorge Miranda; 

➢  No ano lectivo de 2000/2001, colaboração, como Assistente, nas 

aulas práticas das disciplinas de Direito do Ambiente e de Direito 

Constitucional II, ambas sob a regência do Prof. Doutor Vasco Pereira 

da Silva e da disciplina de Ciência Política e Direito Constitucional, sob 

a regência do Prof. Doutor Jorge Miranda; 

➢ No ano lectivo de 2004/2005, colaboração, como Assistente, nas aulas 

práticas das disciplinas de Direito do Ambiente, sob a regência do 

Prof. Doutor Vasco Pereira da Silva, e de Direito Constitucional III (A 

fiscalização concreta da constitucionalidade), sob a regência do 

Prof. Doutor Carlos Blanco de Morais; 

➢ No ano lectivo de 2005/2006, colaboração, como Assistente, nas aulas 

práticas das disciplinas de Direito do Ambiente, sob a regência do 

Prof. Doutor Vasco Pereira da Silva, e de Direito Constitucional I, sob a 

regência do Prof. Doutor Jorge Miranda; 

➢  No ano lectivo de 2006/2007, colaboração, como Assistente, nas 

aulas práticas das disciplinas de Direito Comunitário I, sob a regência 

da Profª Doutora Maria Luísa Duarte, e de Contencioso Administrativo, 

sob a regência do Prof. Doutor J. M. Sérvulo Correia; 

➢  No ano lectivo de 2007/2008, colaboração, como Professora Auxiliar, 

na leccionação das aulas práticas das disciplinas de Contencioso 
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Administrativo, sob a regência do Prof. Doutor Sérvulo Correia, e de 

Direito Constitucional III (Direito Eleitoral), sob a regência do Prof. 

Doutor Jorge Miranda; 

- No mesmo ano lectivo, regência das disciplinas de Ordenamento 

Administrativo (1º semestre) e Direito Internacional do Ambiente (2º 

semestre), nos mestrados de Bolonha de Ciências Jurídico-

Administrativas e Ciências Jurídico-Internacionais, respectivamente; 

➢ No ano lectivo de 2008/2009, regência da disciplina de Direito do 

Ambiente (Curso nocturno) e leccionação das aulas de orientação 

da mesma (1º semestre); colaboração, como Professora Auxiliar, na 

leccionação das aulas de orientação das disciplinas de Direitos 

Fundamentais, sob a regência do Prof. Doutor Jorge Miranda (2º 

semestre); 

- No mesmo ano lectivo, regência das disciplinas de Ordenamento 

Administrativo (1º semestre) e Direito Internacional do Ambiente (2º 

semestre), nos mestrados de Bolonha de Ciências Jurídico-

Administrativas e Ciências Jurídico-Internacionais, respectivamente; 

 - No mesmo ano lectivo, regência da disciplina de Direito 

Administrativo do Ambiente no mestrado de investigação de Ciências 

Jurídico-Ambientais (seminário: Os bens ambientais como bens 

colectivos); 

➢ No ano lectivo de 2009/2010, regência das disciplinas de 

Ordenamento Administrativo e Responsabilidade Internacional (1º 

semestre), e Direito Internacional do Ambiente e Contencioso da 

União Europeia (2º semestre), nos mestrados profissionalizantes de 

Ciências Jurídico-Administrativas e Ciências Jurídico-Internacionais; 

  - No mesmo ano lectivo, regência da disciplina de Relações 

Internacionais no mestrado de investigação de Ciências Jurídico-

Internacionais seminário: (A governança ambiental internacional); 

➢ No ano lectivo de 2010/2011, regência das disciplinas de 

Ordenamento Administrativo e Responsabilidade Internacional (1º 

semestre), e Direito Internacional do Ambiente e Contencioso da 

União Europeia (2º semestre), nos mestrados profissionalizantes de 

Ciências Jurídico-Administrativas e Ciências Jurídico-Internacionais, e 

da disciplina de Direito do Ambiente, na licenciatura (Noite); 

            - No mesmo ano lectivo, regência da disciplina de Direito 

Internacional e Euro-comunitário do Ambiente no mestrado de 

investigação de Ciências Jurídico-Ambientais (seminário: O 

contencioso europeu e internacional ambiental); 

➢ No ano lectivo de 2011/2012, regência da disciplina de Ordenamento 

Administrativo (1º semestre, no mestrado profissionalizantes de 

Ciências Jurídico-Administrativas, e da disciplina de Direito do 

Ambiente, na licenciatura (Noite); 

- No mesmo ano lectivo, regência da disciplina de Direito 

Internacional e Euro-comunitário do Ambiente no mestrado de 

investigação de Ciências Jurídico-Ambientais (seminário: Tutela da 

biodiversidade), no mestrado de investigação de Ciências Jurídico-

Ambientais; 

➢ No ano lectivo de 2012/2013, regência das disciplinas de 

Ordenamento Administrativo (1º semestre), e Direito Internacional do 

Ambiente (2º semestre), nos mestrados profissionalizantes de Ciências 
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Jurídico-Administrativas e Ciências Jurídico-Internacionais, 

respectivamente, e da disciplina de Direito do Ambiente, na 

licenciatura (Noite); 

 - No mesmo ano lectivo, regência da disciplina de Direito 

Internacional e Euro-comunitário do Ambiente no mestrado de 

investigação de Ciências Jurídico-Ambientais (seminário: Catástrofes 

naturais), no mestrado de investigação de Ciências Jurídico-

Ambientais; 

➢ No ano lectivo de 2013/2014 (1º semestre), regência das disciplinas de 

Ordenamento Administrativo, no mestrado profissionalizante de 

Ciências Jurídico-Administrativas, e da disciplina de Direito do 

Ambiente, na licenciatura (Noite) – no 2º semestre, gozo de meia 

licença sabática; 

➢ No ano lectivo de 2014/2015 (1º semestre), regência das disciplinas de 

Ordenamento Administrativo, no mestrado profissionalizante de 

Ciências Jurídico-Administrativas; regência da disciplina de Direito 

Internacional e  Europeu do Ambiente, no mestrado científico de 

Ciências Jurídico-Ambientais (em co-regência com o Prof. Doutor 

Fernando Loureiro Bastos; e da disciplina de Direito do Ambiente, na 

licenciatura (Noite) — no 2º semestre, gozo de meia licença sabática; 

➢ No ano lectivo de 2015/2016 (1º semestre), regência das disciplinas de: 

Ordenamento Administrativo, no mestrado profissionalizante de 

Ciências Jurídico-Administrativas; Direito Internacional e  Europeu do 

Ambiente, no mestrado científico de Ciências Jurídico-Ambientais; 

Direito do Ambiente, na licenciatura (Noite); no 2º semestre, regência 

da disciplina de Direito Processual Administrativo (Noite); 

➢ No ano lectivo de 2016/2017 (1º semestre), regência das disciplinas de: 

Direito Internacional e  Europeu do Ambiente, no mestrado científico 

de Ciências Jurídico-Ambientais; Direito do Ambiente, na licenciatura 

(Noite); no 2º semestre, regência da disciplina de Direito Processual 

Administrativo (Noite); 

➢  No ano lectivo de 2017/2018 (1º semestre), regência das disciplinas 

de: Direito Internacional e  Europeu do Ambiente, no mestrado 

científico de Ciências Jurídico-Ambientais; Direito do Ambiente, na 

licenciatura (Noite); no 2º semestre, regência da disciplina de Direito 

Processual Administrativo (Noite)  

➢ No ano lectivo de 2018/2019, todo o ano, regência das disciplinas de: 

Direito Internacional e  Europeu do Ambiente e Direito Administrativo 

(Turma C), no mestrado em Ciências Jurídicas; na licenciatura (Noite): 

1º semestre, regência da disciplina de Direito do Ambiente; no 2º 

semestre, regência da disciplina de Direito Processual Administrativo 

(Noite)  

 

 

Leccionou a disciplina de Contencioso do Ambiente na Pós-Graduação em 

Ciências Jurídico Urbanísticas e Ambientais da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, nos anos lectivos de 2004/2005 e 2005/2006, sob a 

coordenação do Prof. Doutor Fausto de Quadros; 

 

Leccionou a disciplina de Contencioso Administrativo Actual na Pós-

Graduação em Ciências Jurídico-Administrativas da Faculdade de Direito da 
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Universidade de Lisboa, no ano lectivo de 2006/2007, sob a coordenação do 

Prof. Doutor Marcelo Rebelo de Sousa 

 

 

2. Na Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa: 

 

Regência da disciplina de Direito do Ambiente nos anos lectivos de 

2007/2008, 2008/2009, 2009/2010, 2010/2011; 2011/2012; 2012/2013 

 

3. Noutras instituições: 

 

➢ Leccionou a disciplina Estado, Soberania e Integração no Curso de 

Integração Económica e Direito Internacional Fiscal, patrocinado pela 

União Europeia, que decorreu na Escola Superior de Administração 

Fazendária, em Brasília, em Agosto de 1998 e Junho de 2004; 

➢ Leccionou a disciplina de Direito do Ambiente no Instituto Superior 

Técnico, aos alunos do 4º ano do Curso de Engenharia do Ambiente, 

anos lectivos de 1999/2000 (coordenação do Prof. Nunes Correia) e 

2004/2005 e 2005/2006 (coord. do Prof. Saldanha de Matos), no 

âmbito de um protocolo existente entre a Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa e aquele Instituto; 

➢ Participou no 2º curso de mestrado luso-brasileiro em gestão e 

políticas ambientais, que teve lugar na Universidade de Aveiro (2000), 

num módulo dedicado ao tema Os procedimentos autorizativos 

ambientais e a co-incineração de resíduos industriais perigosos; 

➢ Participou no 1º Curso de Formação de Auditores nos Tribunais 

Administrativos e Fiscais, promovido pelo Centro de Estudos 

Judiciários, no módulo de Direito do Ambiente, sob a coordenação 

do Prof. Doutor Vasco Pereira da Silva, em Março de 2003; 

➢ Leccionou a disciplina de Direito Administrativo ao curso geral do 

Instituto Superior Naval de Guerra, no ano lectivo de 2005/2006, sob a 

coordenação da Profª Doutora Maria João Estorninho; 

➢ Leccionou a disciplina de Direito do Ambiente aos Auditores dos I e II 

Cursos de Formação de Magistrados para os Tribunais Administrativos 

e Fiscais, no CEJ, nos anos lectivos de 2009/2010, 2010/2011 e 

2018/2019 

 

 

 

b) Participação em júris: 

 

I. Como arguente: 

 

1. em júris de mestrado;  

 

- Ruth Pessoa Gondim, A política de implementação ambiental no Mercosul 

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 12 de Maio de 2008  

 

- Maria de Jesus R. A. Heilmann, Globalização e o novo Direito Administrativo 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 17 de Junho de 2008 
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- Juliana Gomes Miranda, Indícios de uma teoria da excepcionalidade 

administrativa: A juridicização do estado de necessidade 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 1 de Julho de 2008 

 

- Carlos Magno de Souza Paiva, O regime jurídico do bem cultural edificado 

no Brasil 

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 19 de Setembro de 2008 

 

- Rogério Ernesto Buque, Acto administrativo e relação jurídica administrativa: 

o seu papel como cláusulas gerais sobre o âmbito da jurisdição 

administrativa 

Faculdade de Direito da Universidade Eduardo Mondlane, Maputo, 16 de 

Fevereiro de 2009 

 

- Diego Freitas Ribeiro, O direito à informação ambiental no Direito brasileiro 

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 22 de Maio de 2009 

 

- Inês Theias, O direito à água 

Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, 3 de Junho de 2009 

 

- Manuel Carlos Afonso, A Segurança Ambiental – A Guarda Nacional 

Republicana na Prevenção e Protecção do Ambiente 

Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, 4 de Junho de 2009 

 

- Rafael Freitas Machado, A concretude do direito fundamental à educação 

no Brasil 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 17 de Fevereiro de 2010 

 

- Sandra Rebelo, O regime de nulidade dos actos de gestão urbanística  

Faculdade de Direito da Universidade Católica de Lisboa, 22 de Abril de 2010 

 

- Daiane Lopes, A governança ambiental global  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 25 de Junho de 2010 

 

- Fernanda Walter, OGMs e princípio da precaução 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 25 de Junho de 2010 

 

- Milena Delgado Barreto, O direito do ambiente no ordenamento jurídico 

guineense: tutela da biodiversidade 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 21 de Julho de 2010 

 

- Natália Lichuge, A tutela do Governo sobre as autarquias locais e os 

mecanismos de garantia na ordem jurídica moçambicana 

Faculdade de Direito da Universidade Eduardo Mondlane, Maputo, 5 de 

Outubro de 2010 

 

- Rodrigues Armando Bila, O regime de concurso público na contratação de 

empreitada de obras públicas  

Faculdade de Direito da Universidade Eduardo Mondlane, Maputo, 8 de 

Outubro de 2010 
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- Marta Tomaz Lucas Manuel, A pobreza e a degradação ambiental nas 

zonas rurais – caso dos distritos de Nhamatanda e Marromeu – província de 

Sofala-Moçambique  

Faculdade de Direito da Universidade Eduardo Mondlane, Maputo, 8 de 

Outubro de 2010 

 

- Frederico Carbonera Boschin, Aspectos históricos e técnicos do 

desenvolvimento de uma economia de baixo carbono  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 18 de Novembro de 2010 

 

- Lauren Lautenschlager, A água como um bem jurídico universal frente à 

soberania do Estado: experiência na União Europeia  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 11 de Fevereiro de 2011 

 

- João Batista Rodrigues Rebouças, O amplo direito de defesa e contraditório 

no processo administrativo referente à concessão pública no âmbito do 

Direito Administrativo brasileiro  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 6 de Maio de 2011 

 

- Thiago Vianna Berenguer, Direito de ingresso e o acesso ao emprego pelo 

estrangeiro: um estudo comparativo entre Brasil e Portugal  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 26 de Maio de 2011 

 

- Pedro Gonçalo Nunes Melo, A distribuição do risco nos contratos de 

concessão de obras públicas 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 30 de Maio de 2011 

 

- Casimiro Davane, As sentenças dos tribunais internacionais (universais e 

regionais) e a sua execução 

Faculdade de Direito da Universidade Eduardo Mondlane, Maputo, 11 de 

Outubro de 2011 

 

- Augusta Eduardo, Direito de acesso à justiça como um direito fundamental 

em Moçambique 

Faculdade de Direito da Universidade Eduardo Mondlane, Maputo, 13 de 

Outubro de 2011 

 

- Diana Ettner, A responsabilidade civil dos titulares de órgãos, funcionários e 

agentes públicos por danos decorrentes do exercício da função 

administrativa à luz do novo regime da responsabilidade civil extracontratual 

do Estado e demais entidade públicas 

Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa – Lisboa, 12 de 

Janeiro de 2012 

 

- Danielle Lopes Pinho, Acesso à justiça e efectividade da tutela jurisdicional: 

os juizados especiais brasileiros e os julgados de paz portugueses 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 2 de Maio de 2012 

 

- Filipe Miguel Pereira Gonçalves, Da abertura de propostas à decisão de 

adjudicação em contratos públicos  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 18 de Maio de 2012 
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- Levi Sottomaior de Souza Filho, A viabilidade económica da aplicação do 

princípio da precaução na sociedade de risco, salvaguardando a saúde 

humana e do ambiente, e o papel do Estado na gestão do risco ambiental 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 19 de Março de 2013 

 

- Márcia Bastos Balazeiro, O desafio do desenvolvimento sustentável: Análise  

Jurídico-Econômica das reservas extractivistas no Brasil 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 24 de Abril de 2013 

 

- Angelita Maria Carolina Rodrigues dos Reis, Morosidade da Justiça : o 

dever de eficiência e a tutela temporalmente adequada 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 6 de Novembro de 2013 

 

- Patrícia Marlene Pinto Alves, A responsabilidade do Estado por imposição 

de sacrifício 

Escola de Direito da Universidade do Minho, 15 de Julho de 2014 

 

- Rita Isabel Marquês Correia Fernandes, A Energia Eólica em Portugal. A 

evolução do seu regime jurídico, em especial as alterações ao regime 

remuneratório das centrais eólicas 

Faculdade de Direito da Universidade Católica de Lisboa, 23 de Setembro  

de 2014 

 

- Nomier Rodrigues Bazo, O mecanismo jurídico de consentimento prévio no 

acesso a recursos genéticos de origem vegetal em Moçambique 

Faculdade de Direito da Universidade Eduardo Mondlane, 9 de Outubro de 

2015 

 

- Suene Mendonça, A Participação Popular na Tutela do Meio Ambiente: A 

avaliação de impacto ambiental em perspectiva 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 8 de Outubro de 2015 

 

- Gabriela Moraes Lacerda, O Estado democrático de Direito, a 

constitucionalização do Direito Administrativo e a improbidade 

administrativa: a lei de improbidade administrativa no marco do Estado 

democrático de Direito no Brasil 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 15 de Dezembro de 2016 

 

- Maria Luisa Rezende Elvas Pinto Soares Junqueira Lopes, O Acordo de Paris 

e o seu impacto no ordenamento jurídico português 

Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa (Lisboa), 22 de 

Junho de 2017  

 

- Diogo Nogueira Gaspar, A organização institucional dos serviços públicos 

de águas. Entre a descentralização limitada e a centralização 

consensualizada 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 18 de Dezembro de 2017 

 



 LVIII 

- Pollyana Cardoso de Freitas Gama,  A força vinculatória das decisões 

consensuais das conferências das partes dos acordos multilaterais 

ambientais  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 26 de Fevereiro de 2018 

 

- Diana Raquel Campos Matos, O comércio das emissões poluentes à luz do 

Direito Administrativo português 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 21 de Janeiro de 2019 

 

- Agenor Gomes Pinto Neto, A relevância constitucional do direito à moradia 

adequada nas remoções forçadas fundadas em questões ambientais 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 23 de Janeiro de 2019 

 

- Luciana Pascoal, Um ensaio pelo fazer verde: em defesa da concretização 

do dever administrativo de realizar o ambiente 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 15 de Março de 2019 

 

- Duarte Filipe Silva Rodrigues, Pálido ponto verde - Responsabilidade 

internacional dos Estados pelos danos advenientes das alterações climáticas 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 6 de Dezembro de 2019 

 
 

 

 
 

 

2. em júris de doutoramento: 

 

- Patryck Ayala, Deveres de protecção e o direito fundamental a ser 

protegido em face dos riscos associados aos alimentos transgênicos  

Faculdade de Direito da Universidade Federal de Santa Catarina, 

Florianopolis, 18 de Março de 2009  

 

- Alina Carmen Celi Frugoni, Régimen jurídico de los riesgos ambientales 

derivados de las agrobiotecnologías (análisis de los ordenamientos jurídicos 

de Brasil y la Unión Europea) 

Facultad de Derecho de la Universidad de Alicante, Departamento de 

estudios jurídicos del Estado, 27 de Outubro de 2011 

 

- Carla Maria Marques Ribeiro, A tutela jurídico-administrativa do património 

cultural - em especial, os museus, Faculdade de Direito da Universidade de 

Coimbra, 13 de Janeiro de 2014 

 

- Pedro de Menezes Niebuhr, Processos administrativos ambientais: a 

sistematização da tutela do ambiente na esfera administrativa, Faculdade 

de Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Porto 

Alegre,  26 de Março de 2014 

 

- Guilherme Fabiano Julien de Rezende, Sobre o contencioso administrativo 

no Brasil – Ensaio comparativo com  a justiça administrativa portuguesa, 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 28 de Setembro de 2015 
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- João Paulo Fontoura de Medeiros, O due processo redescoberto à sombra 

do verde, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 27 de Junho de 

2016 

 

- Bruno Albergaria, O Estado sustentável democrático de Direito pela ótica 

topológica: o enodamento dos sistemas economico, social e ambiental na 

formação do (complexo) sistema – ex novo e continuum – sustentável, 

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 28 de Outubro de 2016 

 

- Carlos Eduardo Behrmann Rátis Martins, O ensino básico como dever 

fundamental no Estado Constitucional Democrático, Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa, 23 de Maio de 2017 

 

- Denise dos Santos Vasconcelos Silva, Intervenção judicial no acesso e 

efectivação do direito à educação como concretização da cidadania, 

Faculdade de Direito da Universidade do Porto, 4 de Outubro de 2019 

 

 

II. Como orientadora: 

 

1. Em júris de mestrado: 

 

- Helena Telino Neves, A tutela jurídica da fauna selvagem terrestre: uma 

abordagem comparada dos ordenamentos português e brasileiro  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 15 de Abril de 2009 

 

- Ricardo Pedro, Contributo para o estudo da responsabilidade civil 

extracontratual do Estado por violação do direito a uma decisão em prazo 

razoável ou sem dilações indevidas 

Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, 12 de Fevereiro de 

2010 

 

- Diego Souza Lobo, Instrumentos de política pública de ambiente. Os Fundos 

socioambientais 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 8 de Abril de 2010 

 

- Paula Lins Goulart, Ponderação do risco de poluição marinha e o direito de 

passagem inofensiva 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 6 de Julho de 2010 

 

- Teresa Archer, Êxodos humanos e as batalhas jurídicas pela Terra prometida 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 9 de Julho de 2010 

 

- Felipe Osório, O aquífero Guarani 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 26 de Julho de 2010 

 

- João Carlos da Silva Fernandes, As infracções ambientais. A eficácia das 

entidades de controlo formal 

Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, 28 de Janeiro de 2011 
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- João Pedro Duro, A classificação, aquisição e circulação de bens culturais 

privados  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 11 de Fevereiro de 2011 

 

- Inês Ramalho, O princípio do aproveitamento do acto administrativo  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 16 de Fevereiro de 2011 

 

- Ernesto Martelo Júnior, Energia e sustentabilidade: aspectos regulatórios dos 

programas de eficiência energética do sector eléctrico em Portugal e no 

Brasil 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 2 de Junho de 2011 

 

- Júlia Pereira Chavez, A responsabilidade internacional ambiental por danos 

ambientais transfronteiriços 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 25 de Julho de 2011 

 

- Fernanda Bianco, Biodiversidade amazónica, biopirataria e o direito de 

patente 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 18 de Outubro de 2011 

 

-  Fátima Regina Domingues de Azevedo Pinto, O enquadramento jurídico do 

aproveitamento de energias renováveis no Brasil e na União Europeia. 

Análise comparativa, no âmbito das alterações climáticas e dos mercados 

de carbono 

Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, 12 de Dezembro de 

2011 

 

- Joseli Moraes, Soberania, ingerência e o Direito Internacional do Ambiente 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 16 de Dezembro de 2011 

 

- Daniela Paraguassu, Aplicação da Convenção sobre a Diversidade 

Biológica na exploração de recursos vivos em Alto Mar 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 16 de Dezembro de 2011 

 

- Manuel Gouveia Pereira, Os danos ecológicos ao solo no novo regime 

jurídico de responsabilidade por danos ambientais: uma derrota para o 

ambiente 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 16 de Dezembro de 2011 

 

- Danielly Andressa da Silva, Gestão de risco e instabilidade das licenças 

ambientais: aspetos gerais da revisão da licença ambiental e as garantias 

ao operador  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 1 de Fevereiro de 2012 

 

- Paula Silveira, O transporte marítimo como fonte poluente do meio 

ambiente marinho e a MARPOL 73/78 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 3 de Fevereiro de 2012 

 

- Victor Hugo Domingues, Recursos ambientais e futuras gerações: Uma 

análise interdisciplinar sobre o princípio da solidariedade intergeracional 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 7 de Fevereiro de 2012 
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- Thiago Serrano, A educação ambiental: proposta para o desenvolvimento 

humano 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 13 de Março de 2012 

 

- Joana Natércia Ramos, O princípio da subsidiariedade nas relações entre a 

UE e as Regiões Autónomas 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 13 de Março de 2012 

 

- Cristina Maria Navarro Machado, A decisão electrónica 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 17 de Abril de 2012 

 

- Ana Margarida Simão, A legitimidade activa no âmbito da acção de 

anulação para defesa do ambiente 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 17 de Abril de 2012 

 

- Camila Riso de Sousa, A Autoridade Internacional dos Fundos marinhos: 

responsabilidade pela gestão e exploração dos recursos abióticos na Área 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, de 17 de Abril de 2012 

 

- Guilherme da Andrada, Direito das mudanças climáticas  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 3 de Maio de 2012 

 

- Maria do Socorro Cabral Leão, Participação Pública nos procedimentos 

ambientais 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 15 de Abril de 2013 

 

- Maria Andreea Vana, Políticas Ambientais da União europeia antes e 

depois do Tratado de Lisboa: Plus ça change, plus c’est la même chose 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 15 de Abril de 2013 

 

- Gislene da Silva Brasil, Floresta amazónica brasileira (biodiversidade): 

domínio internacional público ? 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 15 de Abril de 2013 

 

- Orlindo Borges, Esverdeando o Estatuto de Roma: uma análise da tutela do 

ambiente pelo Tribunal Penal Internacional 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 12 de Junho de 2013 

 

- Daniel Ayres, Mudança climática e movimento populacional. Propostas 

para o enfrentamento do problema dos deslocados ambientais 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, de 12 de Junho de 2013 

 

- Luís Batista, A compensação ambiental Ex Ante como forma alternativa de 

Tutela da Biodiversidade 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, de 12 de Junho de 2013 

 

- Ana Rita da Fonseca Madeira, O transporte de resíduos perigosos e a 

responsabilidade por dano ecológico – uma aposta para o futuro ou um 

instrumento do passado 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 12 de Junho de 2013 
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- Luana Castelo Branco Prado, A governança ambiental internacional sob a 

ótica do aquecimento global 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 18 de Junho de 2013 

 

- Bernardo Manuel Pinto Xavier, Responsabilidade Internacional por dano 

Ecológico 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 18 de Junho de 2013 

 

- João Carlos Junqueira Branco, A responsabilidade civil extracontratual dos 

titulares dos órgãos das Autarquias Locais 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 18 de Junho de 2013 

 

- Vânia Rute Damásio Néné, Os documentos Extrajudiciais Estrangeiros no 

Procedimento Administrativo à Luz da Simplificação da Administração 

Pública 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 15 de Julho de 2013 

 

- Carla Sofia Neto Sá, A acção popular ao serviço da tutela de interesses 

difusos : breve estudo 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 17 de Dezembro de 2013 

 

- Marianna Couto Silva, A Justiça Internacional Ambiental e as medidas 

Provisórias: A concretização da Proteção Internacional do Ambiente 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 17 de Março de 2014 

 

- Camila Dias Marques, Sanções Contraordenacionais Ambientais – 

Contributo para uma definição principiológica e categorial 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 17 de Março de 2014 

 

- Marco Anthony Steveson Villas Boas, O socioambientalismo indígena na 

Constituição do Brasil  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 24 de Novembro de 2014 

 

- Rui Melo Cordeiro, Reservas da biosfera : entre o conceito e a prática : por 

uma abordagem ius ambientalista  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 19 de Janeiro de 2015 

 

- Cecília Bicalho Fernandes, O programa "Homem e biosfera" e as reservas 

mundiais da biosfera : efetividade da incorporação no caso do Brasil  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 2 de Fevereiro de 2015 

 

 

- Vivian Auschewsky, Áreas de conservação da natureza : um paralelo entre 

os direitos do Brasil e da União Europeia  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 9 de Março de 2015 

 

- Maria Carolina Faria Dutra, Um regime jurídico para a exploração mineral na 

Antártica  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 6 de Abril de 2015 
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- Moisés Manhique, A problemática da determinação do nexo de 

causalidade entre o facto ambiental na ordem jurídica moçambicana 

Faculdade de Direito da Universidade Eduardo Mondlane, 8 de Outubro de 

2015 

 

- Firoza Gani, A protecção do direito fundamental do ambiente pela 

Administração Pública 

Faculdade de Direito da Universidade Eduardo Mondlane, 9 de Outubro de 

2015 

 

- Rita Joana Boucinha Pereira, Os direitos dos animais: entre o Homem e as 

coisas 

Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, 29 de Outubro de 2015 

 

- José Augusto Simonetti, Contributos europeus para um estudo sobre a 

proteção (tutela) da confiança no direito administrativo brasileiro 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 15 de Fevereiro de 2016 

 

- Marina de Almeida Galvão, O consumo consciente como componente 

essencial da sustentabilidade 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 19 de Fevereiro de 2016 

 

- Vitória Souza Castro, O graffitti como bem cultural tutelado numa 

perspectiva Luso-Brasileira 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 22 de Fevereiro de 2016 

 

- Ana Carla Palma, A acção de condenação à prática de acto devido. 

Conhecimento e prova dos pressupostos de facto do acto 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 29 de Fevereiro de 2016 

 

- Rogério Guedes, A autorização administrativa ambiental de atividade 

mineradora em unidade de conservação uma análise no Brasil e em Portugal 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 11 de Abril de 2016 

 

- Pedro Miguel Pereira de Almeida, A Responsabilidade dos Municípios por 

danos decorrentes de erro de apreciação no âmbito do Controlo Prévio 

Municipal 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 12 de Julho de 2016 

 

- Maria Alexandra Cruz de Sousa, As garantias administrativas  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 13 de Julho de 2016 

 

 

- Wellington Boigues Tebar, A dimensão ecológica das catástrofes naturais 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 25 de Outubro de 2016 

 

- Diogo Calado, Contributo para o estudo da legitimidade popular no 

contencioso administrativo português,  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 7 de Novembro de 2016 

 

- Álvaro Nascimento Cunha, A implementação de corredores ecológicos na 
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mata atlântica brasileira como limite ao direito de propriedade na era 

ecológica 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 7 de Março de 2017 

 

- Adriano Portugal, O silêncio no novo Código do Procedimento Administrativo 

-  no horizonte do acto administrativo 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 4 de Maio de 2017 

 

- Ilda Valente, O direito a uma decisão administrativa em prazo razoável 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 30 de Maio de 2017 

 

- Tiago Simões da Paixão, Dano ecológico e garantias financeiras 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 10 de Abril de 2018 

 

- Leandro Custódio da Cunha, A poluição marinha por plásticos: um problema 

de Direito Internacional do Ambiente 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 15 de Outubro de 2018 

 

- Daniela Queiroz, A descentralização administrativa como mecanismo de 

eficiência na proteção do Ambiente 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 15 de Outubro de 2018 

 

- Jessika Lima da Luz, Desenvolvimento económico e racismo ambiental: A 

Justiça Ambiental na construção do estado socioambiental de Direito 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 12 de Novembro de 2018 

 

- Mariana Campos Ramos, Riscos ambientais e à saúde associados aos 

alimentos 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 6 de Dezembro de 2018 

 

- André Dickstein, Participação pública na tomada de decisão ambiental 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 28 de Fevereiro de 2019 

 

- Thayga Emmanuela Barbosa Galdino de Lira, A disposição de resíduos sólidos 

urbanos nos aterros sanitários: uma perspectiva luso-brasileira acerca do 

licenciamento ambiental 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 3 de Maio de 2019 

 

- Cecília Beatriz Alves Cruz Ferreira, A eventual necessidade de uma lei de 

arbitragem administrativa 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 7 de Outubro de 2019 

 

- Welena da Silva, O Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental na 

Guiné-Bissau 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 18 de Outubro de 2019 

 

- Flávia Roberti, Medidas para o Aprimoramento da Gestão de Bacias 

Hidrográficas Internacionais 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 28 de Outubro de 2019 

 

- Jessica Perugini Terada, Deslocados Climáticos e a Ausência de Instrumento 
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Jurídico de Proteção-Análise do Caso Prático dos Pequenos Estados Insulares 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 22 de Novembro de 2019   

 

- Luiz Carlos Quintella Neto, Administração Pública de Resultados Evolução, 

Procedimento, Princípios Orientadores e Controle 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 2 de Dezembro de 2019 

 

- Sandrei Almeida Souza, Legitimidade popular ambiental: o cidadão em 

defesa do ambiente 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 12 de Fevereiro de 2020 

 

- Daniel Octaviano Melo Ribeiro, A conservação da biodiversidade in situ 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 15 de Abril de 2020 

 

- Felipe Pires Muniz de Brito, Contratação pública sustentável e energias 

renováveis 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 16 de Abril de 2020 

 

- Márcia Luciana Dantas 

Energia oceânica, no Brasil: uma abordagem jurídica 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 9 de Novembro de 2020 
 

 

 

 
 

2. Em júris de doutoramento: 

 

- Cláudia Amaral, O ensino superior visto pelo tribunal: argumentário e 

fundamentação das decisões jurisdicionais do Tribunal Regional Federal da 

Primeira Região no período de 1988 a 2008 

Em co-orientação com o Prof. Dr. Luís Miguel Carvalho 

Instituto de Educação, Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 11 

de Julho de 2012 

 

- Ricardo Lopes Diniz Pedro, Responsabilidade civil extracontratual do Estado-

Administrador de Justiça – o mau funcionamento da Administração da 

Justiça  

Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, 23 de Outubro de 

2015 
 

- Daniela Zago Gonçalves da Cunda, Controlo de sustentabilidade pelos 

Tribunais de Contas 

Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 

Sul, Porto Alegre,  11 de Janeiro de 2016 

 

- Claudia Sofia Oliveira Dias Monge, O direito à protecção da saúde e o 

conteúdo da prestação de cuidados médicos 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 1 de Fevereiro de 2016 

 

- Marcela Campos Jabôr, Contratação pública dialógica 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 26 de Fevereiro de 2019 
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- Heloisa Duarte Oliveira, O conteúdo do dever do Estado de garantia de 

reparação do dano público ambiental no Direito Público do ambiente 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 29 de Outubro de 2020 

 

 

 

3. em júris de qualificação para mestrado ou doutoramento: 

 

- Participação, na condição de co-orientadora, na banca de qualificação 

para Doutorado da Mestre Daniela Zago Gonçalves da Cunda, com um 

projecto de dissertação subordinado ao título 

Tribunais de Contas na tutela da sustentabilidade e da solidariedade 

intergeracional 

 

 

 

 

III. Como vogal: 

 

1. em júris de mestrado: 

 

- Elayne da Silva R. C. Koressawa, O decurso do tempo e suas implicações no 

controle jurisdicional da actividade administrativa  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 19 de Junho de 2008 

 

- Manuel Camatí, Os títulos do Banco Central de Angola. Análise para a 

compreensão da sua natureza jurídica 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 24 de Julho de 2008 

 

- Rodrigo Dias Pereira, A privatização da Administração Pública 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 5 de Janeiro de 2009 

 

- Wolgang Stuhr, Risco de poluição/Resultado poluição: importância da 

acessoriedade administrativa na tipificação e na legitimação de pena em 

Portugal e no Brasil  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 14 de Abril de 2009 

 

- Mónica Cristina Candeias, O Controlo de Concentrações em Mercados 

Oligopolistas do Sector Energético. Uma Luz ao Fundo do Túnel?  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 20 de Outubro de 2009 

 

- Inês Adriana Domingos, Direitos e deveres dos mediadores de seguros  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 24 de Fevereiro de 2010 

 

- Lígia Maria Santo, Emoções de Direito 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 7 de Abril de 2010 

 

- Mónica Cardoso Salgado, A protecção de dados pessoais  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 30 de Junho de 2010 
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- Marta Mendes Caldas, A protecção dos direitos fundamentais na União 

Europeia: âmbito e suficiência da tutela jurisdicional 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 5 de Julho de 2010 

 

- Clara Guerra Santos, O combate ao terrorismo por via das sanções 

financeiras específicas 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 9 de Julho de 2010 

 

- Paula Sofia d'Ávila, O direito à informação na sociedade do conhecimento 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 13 de Setembro de 2010 

 

- Fabiana Vidigal Diniz de Figueiredo, O Novo Paradigma energético, as 

fontes renováveis de energia e o Direito Internacional Económico: Brasil e 

União europeia 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 4 de Novembro de 2010 

 

- Grazielle Silveira Coutinho, Os transplantes e o mercado de órgãos 

 Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 15 de Novembro de 2010 

 

- Maria Eduarda da Fonte de Andrade Lima, A sociedade de propósito 

específico no Direito brasileiro  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 10 de Março de 2011 

 

- Antenor Tosello Vaz dos Santos Beccaro, Análise Económica do Mercado 

de Carbono Internacional. O Comércio de Quotas de Emissão de Poluentes 

do Protocolo de Kyoto  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 22 de Março de 2011 

 

- Edmilson Lima, Probidade administrativa na contratação de pessoal pela 

Administração Pública brasileira  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 24 de Março de 2011 

 

- Felipe Starling, Dimensão e autonomia jurídica das parcerias público-

privadas  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 21 de Junho de 2011 

 

- Frederico Rodrigues da Silva, Políticas públicas como instrumento de 

realização do interesse público: uma análise da concretização dos 

comandos constitucionais 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 7 de Fevereiro de 2012 

 

- João Ricardo Raposo Brisso Coimbra Branco, A responsabilidade civil do 

transportador 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 13 de Março de 2012 

 

- Leonardo Luiz Passafaro Junior, A contratação pública no âmbito da OMC 

– um produto do Direito Administrativo Global e suas implicações em face de 

países em desenvolvimento como o Brasil 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 11 de Julho de 2012 
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- Nara Cavalcanti Guimarães Mendes, O direito à água como direito 

humano à luz do princípio do desenvolvimento sustentável no Direito 

Internacional Ambiental 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 27 de Julho de 2012 

 

- Tiago Santos Serrão, Natureza e regime do direito de regresso na 

responsabilidade administrativa 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 22 de Janeiro de 2013 

 

- Mónica Ricardo, Homicídio por violência doméstica  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 12 de Novembro de 2013 

 

- Hugo Filipe Rodrigues da Silva, Juizados Especiais Criminais e a eficácia do 

conjunto normativo na proteção penal do ambiente 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 24 de Fevereiro de 2014 

 

- Carlos Eduardo da Silva Serra, O ambiente entre o direito penal do risco e o 

risco do direito penal 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 3 de Julho de 2014 

 

- Amauri Sales de Melo Neto, Os contratos internacionais do petróleo 

firmados com entes públicos numa perspectiva luso-brasileira 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 10 de Novembro de 2016 

 

- Leão Chimini, A Autonomia do Poder Local e o exercício da Tutela 

Administrativa pelo Estado 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 20 de Dezembro de 2016 

 

- Renato Lima Castro, Procedimentalização, participação e Administração 

Pùblica digital. Uma contribuição à operatividade da participação 

administrativa procedimental através das Tic no ordenamento brasileiro 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 4 de Maio de 2017 

 

- Raquel Santana Rebelo, Biografia: os limites da liberdade de expressão 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 3 de Julho de 2017 

 

- João Daniel Batista Tily, Princípio da adequação procedimental. Conceito, 

estrutura e implicações no exercício da discricionariedade procedimental no 

procedimento administrativo 

 Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 19 de Dezembro  de 2017 

 

 - Edilberto Silva Lima, A Tutela Judicial dos Direitos Sociais: desafios e 

parâmetros na efetivação dos direitos Sociais 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 29 de Maio  de 2018 
 

- Verónica Giacomo Pias,  Responsabilidade internacional dos Estados 

decorrente de violações praticadas por atores privados: a aplicabilidade 

do princípio da “devida diligência” na jurisprudência internacional no 

tocante à violência em razão do género 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 29 de Outubro  de 2018 
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 LXIX 

- Estela Sofia Campos Gameiro, Humanity Being Driven Ashore: A  Juridical 

and Political essay on Ocean's Plastic Pollution 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 18 de Outubro  de 2019 

 

- Domingos Jorge Gomes Pereira, A Liberdade de Circulação nos Espaços 

Comunitários da CEDEAO e da UEMOA: A distância entre a Proclamação e 

a praxis 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 28 de Fevereiro de 2020 

 
 
 

2. em júris de doutoramento: 

 

- Nathália Arruda Guimarães, O direito à cidade ambientalmente sustentada  

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 24 de Junho de 2011 

 

- Pedro de Menezes Niebuhr, Processos administrativos ambientais: a 

sistematização da tutela do ambiente na esfera administrativa 

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 25 de Março de 2014 

 

- Fausto Luciano Panicacci, Solução não judicial de conflitos ambientais no 

Estado Constitucional Ecológico: o compromisso de ajustamento de conduta 

e a tutela do ambiente no Brasil 

Faculdade de Direito da Universidade do Minho, 15 de Julho de 2014 

 

- Tiago Lins Monteiro, O fundamento e os limites ao poder de modificação 

unilateral da Administração Pública em contratos de parceria público-

privada no direito brasileiro 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 22 de Abril de 2015  

 

- João Hélio Ferreira Pes, A fundamentalidade do direito de acesso à água 

potável 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 4 de Fevereiro de 2016 

 

- Paula de Castro Silveira, Dano à ecodiversidade. Ruptura conceptual. Uma 

perspectiva juspublicista 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 4 de Dezembro de 2017 

 

- Tiago de Melo Cartaxo, From environmental rights to resilience justice: 

how public law can face socio-ecological uncertainty in cities 
Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, 22 de Outubro de 

2020 

 

 

III. Como Presidente: 

 

Liliana Pereira Martins dos Santos, A sustentabilidade na contratação 

pública: os contratos públicos ecológicos 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 9 de Novembro de 2015  
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Ana Rita Batista Rosário Alves, A intimação para protecção de direitos, 

liberdades e garantias e a defesa do direito à água 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 9 de Novembro de 2015  

 

Ana Mafalda Gonçalves, Os poderes de pronúncia jurisdicionais (e seus 

limites) na acção administrativa de condenação à prática de acto devido 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 9 de Novembro de 2015  

 

João Batista Gonçalves, A garantia de maior estabilidade e segurança no 

emprego público e a extinção da relação laboral pública por motivos 

disciplinares  

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 3 de Dezembro de 2018 

 

Pedro Miguel Silva Cruz, A Vinculação das Sociedades Transnacionais aos 

Direitos Humanos 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 30 de Janeiro de 2019 

 

Júlia Gonçalves, A insolvência das empresas públicas municipais 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 21 de Maio de 2019 

 

Ana Margarida Dias Fernandes, Contratação Pública. Contratação In House 

e Cooperação Interadministrativa 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 18 de Novembro de 2019 

 

Edvaldo Garcia Mwayandyelange Lukileni, O concurso limitado por prévia 

qualificação à luz da Lei dos Contratos Públicos angolana(o) 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 19 de Dezembro de 2019 

 

 

IV. Pareceres de admissibilidade de candidatos ao programa de 

doutoramento da FDL 

   

- Caroline Vaz Salim, com a dissertação Punitive damages: uma reflexão 

sobre a sua compatibilidade com o sistema jurídico-constitucional 

brasileiro (2006) 

Parecer favorável 

 

- Alcione Adama, com a dissertação Direito de acesso à água e outorga do 

direito de uso de recursos hídricos (2008) 

Parecer favorável  

 

- Bleine Queiroz Caúla, com a dissertação Educação ambiental e Agenda 

21 local: estratégias para a efectivação do desenvolvimento sustentável 

(2008) 

Parecer favorável 

  



 LXXI 

3 — Actividades relevantes para a missão da universidade: 

 

Exercício de cargos e funções académicas 

 

Vogal do Conselho Pedagógico da FDUL, como representante dos 

Assistentes, nos anos lectivos de 1998/99 e 1999/2000; 

Vogal do Conselho Directivo no ano de 2005/2006; 

Membro da Comissão Coordenadora do Conselho Científico no ano lectivo 

2007/2008; 

Vice-Presidente do Instituto da Cooperação Jurídica de 2008 a 2014; 

Membro da Comissão de Avaliação interna para o ano de 2010; 

Vogal do Conselho Pedagógico, como representante dos Professores, para 

o biénio 2011-2013; 

Vogal do Conselho Pedagógico, como representante dos Professores, para 

o ano de 2014-2015;  

Vice-Presidente do Instituto de Direito Brasileiro em 2014; 

Vogal do Conselho Pedagógico, como representante dos Professores, para 

o biénio de 2013-2015;  

Membro da Direcção do ICJP desde 2017 

 

 


